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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – PROCESSO Nº 2024000007
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90.002/2024

1. INTRODUÇÃO

1.1  –  O MUNICÍPIO  DE ANGRA DOS REIS,  por  meio  do(a)  SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL, torna público que fará realizar licitação, sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, pelo
critério de julgamento  MENOR PREÇO GLOBAL  e regime de  EXECUÇÃO INDIRETA – EMPREITADA
POR PREÇO UNITÁRIO, para prestação de serviços devidamente descritos, caracterizados e especificados
neste Edital e/ou no Termo de Referência, na forma da lei.

1.2 – A presente licitação se rege por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente pelas normas de
caráter geral  da  Lei Federal nº 14.133/2021,  pela  Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 –
Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº
8.078/90 e suas alterações, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas disposições deste Edital e
de  seus  Anexos,  normas  que  as  licitantes  declaram conhecer  e  a  elas  se  sujeitarem incondicional  e
irrestritamente.

1.3 – A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo utilizado o Sistema
COMPRAS.GOV,  disponibilizado  e  processado  no  endereço  eletrônico  https://www.gov.br/compras/pt-br
(Portal  Nacional  de  Compras  Públicas),  mantido  pelo  Governo  Federal,  e  regulamentado  pelo  Decreto
Federal  nº  10.024/2019,  a  que  as  licitantes  interessadas  se  submetem,  devendo  providenciar  o  seu
credenciamento junto ao referido sistema, no sítio antes indicado, para obtenção da chave de identificação e
da senha, antes da data determinada para a realização do Pregão Eletrônico. 

1.4 – As retificações do Edital obrigarão todas as licitantes e serão divulgadas pelos mesmos meios de
divulgação do Edital.

1.5 – A licitação que é objeto do presente Edital poderá ser adiada ou revogada por razões de interesse
público, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por estes motivos, de
acordo com o art.71, inciso II e §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

1.6 – As licitantes interessadas poderão obter o presente Edital  e seus anexos no endereço eletrônico
https://www.gov.br/compras/pt-br.

1.7 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 3
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, endereçado
ao correio eletrônico pregao@angra.rj.gov.br.

1.7.1 – O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de no prazo de 3 (três) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo
sistema e vincularão os participantes e a Administração.

1.8 – Os interessados poderão formular impugnações até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da sessão pública por meio eletrônico, endereçado ao correio eletrônico: pregao@angra.rj.gov.br.

1.8.1 –  Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

1.8.2 – A impugnação possui efeito suspensivo até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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1.8.3 – Acolhida a impugnação contra o edital,  será definida e publicada nova data para realização do
certame.

1.9  –  A licitação  não  prosseguirá  nos  atos  ulteriores  até  que  sejam prestados  os  esclarecimentos  ou
respondidas as impugnações existentes. Oferecida a resposta da Administração, a sessão de recebimento
das propostas será realizada nos prazos indicados nos itens 1.7.1. ou 1.8.1., conforme o caso, no mesmo
horário e local, salvo quando houver designação expressa de outra data pelo Pregoeiro a ser divulgada
pelos mesmos meios de divulgação do Edital.

2. DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITAÇÃO

2.1  –  No  dia  11  de  junho  de  2024,  às  09:00h,  o  Pregoeiro  iniciará  a  sessão  pública  do  PREGÃO
ELETRÔNICO  PARA  REGISTRO  DE  PREÇOS  Nº  90.002/2024,  no  endereço  eletrônico
https://www.gov.br/compras/pt-br (Portal Nacional de Compras Públicas).

2.2 – No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será adiada para o primeiro dia
útil  posterior,  no mesmo horário e local,  salvo designação expressa de outra data pelo Pregoeiro a ser
divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital.

3. OBJETO

3.1 – O objeto da presente licitação é o registro de preços  futura e eventual contratação de empresa
especializada em prestação de serviços de engenharia de tráfego, para execução de sinalização
viária horizontal  e instalação de defensas metálicas,  em logradouros afetados pela prestação de
serviços da Secretaria de Desenvolvimento Regional e suas Secretarias Executivas, no Município de
Angra dos Reis, pelo período de 12 (doze) meses, com fornecimento de todos os materiais, mão de
obra, insumos e equipamentos necessários à perfeita execução do objeto, conforme as especificações
constantes deste Edital e/ou do Termo de Referência.

3.1.1 – Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas, no CATSER 2836 e
as constantes deste Edital, prevalecerão as do Termo de Referência.

4. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1 – Os recursos necessários à aquisição do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária: 

1. Secretaria de Desenvolvimento Regional - SDR
Transporte Nacional
Fonte: 15000000
Ficha: 20242648
Dotação Orçamentária: 20.2024.15.452.0221.2344.33903921.15000000

4.2 –  O preço total estimado pela Administração para o objeto deste pregão é de R$ 7.776.022,48 (sete
milhões, setecentos e setenta e seis mil, vinte e dois reais e quarenta e oito centavos).

4.3 – Orçamento ABERTO.

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

5.1 – O critério de julgamento da presente licitação é o menor preço GLOBAL.
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6. PRAZOS

6.1 – O Contrato vigorará a partir da assinatura até 12 (doze) meses. 

6.1.1 – O prazo para o início dos serviços será com antecedência 05 (cinco) dias corridos, contados da
data fixada para a utilização.

6.2 – O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da Lei Federal nº
14.133/2021.

6.2.1 – No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser prorrogado na forma dos arts.
107 e 106, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e das demais normas aplicáveis.

6.2.2 – O prazo de garantia convencional por conta da CONTRATADA será de 12 (doze) meses a contar do
aceite, na forma do Termo de Referência, sem prejuízo da garantia legal de adequação dos serviços.

6.3 – As licitantes ficam obrigadas a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data
da realização da licitação.

6.4 – Decorrido o prazo consignado no item anterior sem que tenha havido convocação para assinatura da
Ata de Registro de Preços, as licitantes ficarão liberadas de quaisquer compromissos assumidos.

6.5 – As Atas de Registro de Preços vigorarão pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, a partir da data da sua publicação no Boletim
Oficial do Município de Angra dos Reis, acompanhada da divulgação no Portal Nacional de Contratações
Públicas, conforme Art.84 da Lei 14.133/21.
 
6.5.1 – No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

6.5.2 – O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o
quantitativo renovado, observado o prazo máximo de vigência de 1 (um) ano, na forma do item 6.5.

6.5.3  –  A prorrogação  do  prazo  da  Ata  de  Registro  de  Preços  deverá  considerar,  além  do  preço,  o
desempenho das empresas na execução das obrigações anteriormente assumidas.

6.5.4 – A prorrogação da vigência da ata de registro de preços deve ser precedida de ampla pesquisa de
mercado, a fim de verificar a adequação dos preços registrados aos parâmetros de mercado no momento
da prorrogação, aferida por meio dos parâmetros previstos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.

7. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

7.1  –  Para  a  participação  nesta  licitação  é  necessário  que  o  interessado  esteja  credenciado  junto  ao
Provedor do Sistema (https://www.gov.br/compras/pt-br.)

7.2 – Para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade
com as exigências do instrumento convocatório.

7.3 – A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado, ao acessar, inicialmente, o
ambiente eletrônico de contratações, declare, nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de
sua participação no certame ou de sua contratação, que conhece e aceita o regulamento do sistema de
compras eletrônicas relativo ao Pregão Eletrônico e que se responsabiliza pela origem e procedência dos
serviços que cotar.
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7.4  –  A licitante  responde  integralmente  por  todos  os  atos  praticados  no  pregão  eletrônico  por  seus
representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema,
ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante.

7.5 – Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada pregão eletrônico.

7.6  –  O  envio  da  proposta  vinculará  a  licitante  ao  cumprimento  de  todas  as  condições  e  obrigações
inerentes ao certame.

7.7 – Não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas do direito de licitar,  no prazo e nas
condições do impedimento, e as declaradas inidôneas pela Administração Direta ou Indireta, assim como as
empresas  e/ou  seu  sócio  majoritário  que  tenham  sido  apenados  com  proibição  de  contratar  com  a
Administração Pública, nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992 e alterações posteriores.

7.8 – Será permitida a participação de sociedades cooperativas, desde que apresentem a documentação de
habilitação descrita no subitem (A.7) do item 12.

7.9 – Será permitida a participação em consórcio, sujeita às seguintes regras:

(a) as  empresas  consorciadas  apresentarão  instrumento  público  ou  particular  de  compromisso  de
constituição  de  consórcio,  subscrito  por  todas  elas,  indicando  a  empresa  líder,  que  será  responsável
principal,  perante o(a)  SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL,  pelos atos praticados pelo
Consórcio,  sem prejuízo da responsabilidade solidária  estabelecida na alínea (d).  Por meio do referido
instrumento a empresa líder terá poderes para requerer, transigir, receber e dar quitação.

(b) apresentação  conjunta,  mas  individualizada,  da  documentação  relativa  à  habilitação  jurídica,  à
qualificação técnica, à qualificação econômico–financeira, à regularidade fiscal e à regularidade trabalhista.
As consorciadas poderão somar seus quantitativos técnicos e  econômico–financeiros,  estes últimos na
proporção da respectiva participação no Consórcio, para o fim de atingir  os limites fixados neste Edital
relativamente à qualificação técnica e econômico–financeira. Não será admitida, contudo, a soma de índices
de liquidez e endividamento, para fins de qualificação econômico–financeira;

(c) as empresas consorciadas não poderão participar da licitação isoladamente, nem por intermédio de mais
de um consórcio;

(d) as empresas consorciadas responderão solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto na
fase da licitação quanto na da execução do Contrato;

(e) O consórcio vencedor, quando for o caso, ficará obrigado a promover a sua constituição e registro antes
da celebração do Contrato.

7.10 – As operações societárias promovidas por sociedades empresariais isoladamente ou por aquelas
participantes de consórcio ou as alterações de composição de consórcio deverão ser submetidas à análise
da (o)  SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL, para aferição da manutenção das condições
de habilitação ou verificação de suas implicações com o objeto do Contrato, que poderá ser extinto em
qualquer hipótese de prejuízo ou elevação de risco para o seu cumprimento.

7.10.1 – A substituição e o ingresso de consorciado deverá ser expressa e previamente autorizada pelo(a)
SECRETARIA  DE  DESENVOLVIMENTO  REGIONAL e  será  condicionada  à  comprovação  de  que  a
empresa substituta/ingressante preenche os requisitos exigidos para habilitação jurídica e de regularidades
fiscal, social e trabalhista, além da comprovação de que o consórcio mantém, no mínimo, os quantitativos
originários para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico–
financeira apresentados à ocasião do certame.
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7.11 – Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes do
seu quadro técnico sejam servidores da Administração Direta ou Indireta do Município, ou que o tenham
sido  nos  últimos 180  (cento  e  oitenta)  dias  anteriores  à  data  desta  licitação.  Será  vedada também a
participação de licitantes que possuam em seus quadros funcionais profissional que tenha ocupado cargo
integrante dos 1º e 2º escalões da Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze)
meses, devendo apresentar declaração de atendimento a tal requisito.

7.12 – Não serão aceitas na presente licitação as licitantes que tenham participado da elaboração do(s)
projeto(s) relacionado(s) ao objeto desta licitação, bem como aquelas cujo quadro técnico seja integrado por
profissional que tenha atuado como autor ou colaborador do Termo de Referência.

7.13 – Não será permitida a participação de licitantes que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

7.14  –  Não poderão  disputar  licitação  ou  participar  da  execução de  contrato,  direta  ou  indiretamente,
empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal  nº 6.404/76, concorrendo
entre si, conforme o inciso V do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
7.15 – Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, pessoa
física  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do  edital,  tenha  sido  condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

7.16 – As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos equivalentes,
visando à habilitação, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo federal.

7.16.1 – A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente ou como líder de consórcio, deve informar
endereço de representante em território brasileiro,  com poderes para receber intimação e citação, bem
como endereço eletrônico para comunicações.

7.17  –  O envio  da proposta vinculará  a  licitante  ao cumprimento  de  todas  as condições e  obrigações
inerentes ao certame.

7.18 – É vedada a participação do órgão ou entidade promotora da licitação em mais de uma ata de registro
de  preços  com o  mesmo  objeto  no  prazo  de  validade  daquela  de  que  já  tiver  participado,  salvo  na
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no respectivo edital.

8. CREDENCIAMENTO

8.1 –  Todo o procedimento para credenciamento e  cadastramento consta  do  “Manual  do Fornecedor”,
disponibilizado no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.

8.1.1  –  O  credenciamento  dar–se–á  pela  atribuição  de  chave  de  identificação  e  senha,  pessoal  e
intransferível, para acesso ao Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG – Sistema
COMPRASNET.

8.1.2 – O referido credenciamento depende de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF.
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8.1.3 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilização legal da licitante e do
seu representante legal, além da presunção de sua capacidade técnica para realizar transações inerentes
ao Pregão Eletrônico.

8.1.4 – É de exclusiva responsabilidade da licitante a utilização da senha de acesso, inclusive qualquer
transação efetuada diretamente ou por representante, não sendo cabível ao Provedor do Sistema ou ao(à)
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL, promotor da presente licitação, responsabilidades por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

8.1.5 – A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do
sistema para imediato bloqueio do acesso.

9. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DA DOCUMENTAÇÃO

9.1 – Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do
sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de  habilitação  exigidos  no  edital,  proposta  com  a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública
prevista no item 2.1.

9.1.1 – A etapa de que trata esse item será encerrada com a abertura da sessão pública.

9.1.2 – As propostas de preço serão ofertadas com base no preço GLOBAL, os lances serão em cada um
dos itens do objeto licitado.

9.2 – As licitantes poderão retirar ou substituir suas propostas e os documentos de habilitação inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública da presente licitação, no dia e horário previstos no item 2.1. 

9.2.1 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

9.2.2 – Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o
encerramento do envio de lances, em formato digital, nos termos do item 11.4.

9.2.3  –  O  pregoeiro  poderá,  no  julgamento  das  propostas,  sanar  erros  ou  falhas  que  não  alterem a
substância das propostas, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e
lhe atribuirá validade e eficácia para fins de classificação.

9.2.4 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de que trata o item 9.2.3, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

9.2.5  –  Não  será  estabelecida  nesta  etapa  do  certame  ordem  de  classificação  entre  as  propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização de procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

9.3 – No preço proposto serão computadas todas as despesas para a entrega do(s) bem(ns), incluindo a
totalidade  dos  custos  diretos  e  indiretos  do  objeto  da  presente  licitação,  constituindo  obrigação  da
CONTRATADA o pagamento dos salários de todos os seus empregados e respectivos encargos sociais,
trabalhistas,  previdenciários  e  securitários,  bem como todos  os  tributos,  encargos  fiscais  e  comerciais
decorrentes da execução do contrato, inclusive seguros, multas, e outras despesas relacionadas ao objeto
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da  licitação  e  quaisquer  despesas  extras  e  necessárias  não  especificadas  neste  Edital,  mas  julgadas
essenciais ao cumprimento do objeto desta licitação.

9.3.1 – As propostas de preços apresentadas por cooperativas de trabalho ou por contribuintes individuais
deverão incluir os valores devidos a título de contribuição previdenciária.

9.4 – O valor total da proposta, acrescido dos valores devidos a título de contribuição previdenciária, na
forma do item anterior, será considerado apenas para efeito de comparação com o valor das propostas
apresentadas pelas demais licitantes, no momento do seu julgamento.

9.4.1 – O valor devido título de contraprestação pela execução dos serviços será obtido mediante a dedução
do valor total da proposta do montante do valor devido a título de contribuição previdenciária, o qual deverá
ser recolhido à entidade competente, na forma da legislação.

9.4.2  –  Os  custos  indiretos,  relacionados  com  as  despesas  de  manutenção,  utilização,  reposição,
depreciação e impacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida,
poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis,
conforme disposto em regulamento.

9.5 –  Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer de erro ou má
interpretação do objeto licitado ou deste Edital. Considerar–se–á que os preços propostos são completos e
suficientes para pagar todos os serviços.

9.6 – A licitante deverá remeter a proposta de preços devidamente adequada aos preços ofertados na fase
competitiva em arquivo único compactado, no curso da sessão pública, quando solicitada a fazê–lo pelo
Pregoeiro.

9.7  –  As  licitantes  arcarão  com  todos  os  custos  relativos  à  apresentação  das  suas  propostas.  O(A)
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL,  em nenhuma hipótese,  será responsável por tais
custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os seus resultados.

9.8 – Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do  Pregão  Eletrônico,  ficando  responsável  pelo  ônus decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

9.9 – A licitante que se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte e que queira usufruir
do tratamento privilegiado assegurado pela Lei Complementar Federal nº 123/2006, deverá manifestar, em
campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  que  cumpre  os  requisitos  previstos  no  referido  diploma  legal,
especialmente no seu art. 3º, sob as penas da lei, em especial do art. 299 do Código Penal.

9.9.1 – A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou empresa de pequeno
porte  não  conduzirá ao  seu  afastamento  da  licitação,  mas  tão  somente  dos  benefícios  da  Lei
Complementar Federal nº 123/2006.

9.9.2 – A declaração falsa de enquadramento da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte
implicará a sua inabilitação quando a falsidade for  constatada no curso do certame, sem prejuízo das
penalidades cabíveis.

10. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

10.1 – A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a
utilização de sua chave de acesso e senha.
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10.1.1 – Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave
de acesso e senha.

10.1.2 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

10.2 – O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

10.3 – Serão desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;
b) que contiverem vícios insanáveis; 
c)  que  apresentarem  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  orçamento  estimado  para  a
contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido;
e) que apresentarem desconformidade insanável com quaisquer outras exigências do Edital;
f) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes;
g) que por ação da licitante ofertante contenha elementos que permitam a sua identificação;
h) que não tenha indicado a marca dos produtos cotados;
i)  cujo  objeto  esteja  desacompanhado  da  documentação  técnica/certificação  exigida  no  Termo  de
Referência.

10.3.1 – A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em
tempo real por todos os participantes.

10.3.2 – No caso de serviços de engenharia, para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço,
serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado
o critério de aceitabilidade de preços unitário e global fixado neste edital, conforme as especificidades do
mercado correspondente (art. 59, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021).

10.3.3 – No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme o § 4º do
art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.4 – Após a análise das propostas de preço será divulgada nova grade ordenatória pelo sistema contendo
a  relação  com  as  propostas  classificadas  e  aquelas  desclassificadas  mediante  decisão  motivada  do
Pregoeiro.

10.5  –  O  sistema  ordenará,  automaticamente,  as  propostas  classificadas  pelo  Pregoeiro,  sendo  que
somente estas participarão da etapa de lances.

10.6 – A etapa de lances será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico para os autores das
propostas classificadas.

10.7 – Para a etapa de lances neste pregão eletrônico será adotado o modo de disputa ABERTO.

10.8 – Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do recebimento do seu lance e do
valor consignado no registro.

10.9 – As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação
pertinentes.
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10.9.1 – O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo
sistema, observado o intervalo mínimo de 0,01 (valor em moeda nacional) de diferença de valores, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

10.9.2 – Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

10.9.3 – Durante o transcurso da etapa de lances, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance.

10.9.4 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em situação devidamente justificada
e aceita pelo Pregoeiro, sujeitando–se a licitante às penalidades previstas no item 24 deste edital.

10.10 – A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  dois  últimos  minutos  do  período  de
duração da sessão pública.

10.10.1  –  A prorrogação  automática  da  etapa  de  envio  de  lances  será  de  dois  minutos  e  ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se
tratar de lances intermediários.

10.10.2 – Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.

10.10.3  –  Encerrada  a sessão  pública  sem prorrogação automática  pelo  sistema,  o  pregoeiro  poderá,
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do
melhor preço, mediante justificativa.

10.10.4 – Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 10.10.2 e 10.10.3, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.

10.10.5 – Na ausência de lance final e fechado, nos termos dos itens 10.10.2 e 10.10.3, haverá o reinício da
etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classificação, possam
ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,
observado, após esta etapa, o disposto no item 10.10.4.

10.10.6  –  Na  hipótese  de  não  haver  licitante  classificada  na  etapa  de  lance  fechado  que  atenda  às
exigências  para  habilitação,  o  pregoeiro  poderá,  auxiliado  pela  equipe  de apoio,  mediante  justificativa,
admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do item 10.10.5.

11. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DIREITO DE PREFERÊNCIA

11.1 – Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério do menor preço  GLOBAL,
sendo considerada mais bem classificada a licitante que, ao final da etapa de lances do pregão eletrônico,
tenha apresentado lance(s) cujo(s) valor(es) seja(m) igual(is) ou inferior(es) ao(s) previsto(s) PARA CADA
ITEM.

11.2 – Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas
e empresas de pequeno porte em relação àquelas empresas que não detenham essa condição.

11.2.1 – Apenas após a classificação das propostas, as licitantes que se enquadrem como microempresas
ou empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, poderão manifestar
esta condição, sendo proibido, sob pena de exclusão deste procedimento, identificarem–se como tal antes
do momento determinado neste subitem.
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11.2.2 – Serão consideradas em situação de empate as propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) àquela considerada mais bem
classificada.

11.2.3 – Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder–se–á da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar
proposta de preço inferior àquela até então considerada a melhor oferta no prazo máximo de 5 (cinco)
minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão;

b) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada apresente proposta de preço inferior,
esta será considerada a melhor oferta;

c)  Caso  a  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  convocada  não  apresente  proposta  de  preço
inferior, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais microempresas ou empresas de pequeno
porte que se enquadrem na situação de empate antes prevista, para o exercício de igual direito;

d) No caso de equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de
pequeno porte que se enquadrem na situação de empate antes prevista, será convocada primeiro para
apresentar melhor oferta aquela que tenha tido o seu último lance recebido e registrado em primeiro lugar.

11.2.4 – Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ter sua proposta considerada
a mais bem classificada pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta
originalmente mais bem classificada do certame.

11.2.5 – Somente haverá aplicação do disposto nos itens acima quando a proposta originalmente mais bem
classificada do certame não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

11.3 – Caso esteja configurado empate em primeiro lugar, após a observância do direito de preferência
disposto  no  item  11.2  ou  inexistindo  proposta  de  microempresas  ou  empresas  de  pequeno  porte  em
situação de empate, será realizada disputa final entre os licitantes empatados, que poderão apresentar novo
lance fechado.

11.3.1 –Na hipótese de o disposto no item 11.2.3 e seus subitens não serem suficientes para solucionar o
empate, serão observados, quanto às propostas em situação de empate, os demais critérios e preferências
previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.4 – Após o encerramento das etapas anteriores, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta à licitante mais bem classificada para que seja obtida melhor proposta, observado o critério
de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas em edital.

11.4.1  –  A negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema  e  poderá  ser  acompanhada  pelos  demais
licitantes.

11.4..2 – Haverá um prazo de 2 horas (mínimo de duas horas em horário útil, excluindo o horário de
almoço),  contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta, e se necessário, dos
documentos  complementares,  conforme  o  item  9.2.2,  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a
negociação.

11.5 – O Pregoeiro anunciará a licitante detentora da proposta ou do lance de MENOR VALOR GLOBAL,
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após
negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação da proposta ou do lance de  MENOR VALOR
GLOBAL.
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11.6 – Nas hipóteses em que se configurarem preços inexequíveis, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, por
meio  de  diligência,  poderão  averiguar  se  a  oferta  da  licitante  é  viável,  dando–lhe  a  oportunidade  de
comprovar,  documentalmente,  serem  os  custos  dos  insumos  coerentes  com  os  de  mercado  e  os
coeficientes de produtividade compatíveis com a execução do objeto licitado.

11.7 – O(A) SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL poderá requisitar, a qualquer momento,
em relação ao licitante provisoriamente vencedor, demonstração(ões) do(s) serviço(s) objeto da presente
licitação, na forma do Termo de Referência.

11.7.1 – Durante a licitação, em caso de divergência entre as referidas demonstrações e as especificações
deste Edital e/ou do Termo de Referência, as propostas serão desclassificadas.

11.7.2  –  Na  hipótese  de  não  realização  ou  de  rejeição  da  demonstração  apresentada  pelo  primeiro
colocado, serão convocados os licitantes subsequentes na ordem de classificação provisória.

11.8 – Encerradas as negociações e considerada aceitável a oferta de MENOR VALOR GLOBAL, passará
o Pregoeiro ao julgamento da habilitação observando as seguintes diretrizes:

a) O Pregoeiro deverá efetuar consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,
de  modo a  não  admitir  a  permanência,  no  certame,  de  licitante  declarada  suspensa  de  participar  em
licitações, impedida de contratar com a Administração ou declarada inidônea.

b) O Pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante detentora da oferta de
menor valor global, por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
– SICAF, bem como apreciará a documentação complementar descrita no item 12 deste edital;

c) Caso os dados e informações existentes no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –
SICAF  não  atendam  aos  requisitos  estabelecidos  no  item  12  deste  edital,  o  Pregoeiro  verificará  a
possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas mediante consultas efetuadas por outros
meios eletrônicos que julgar adequados;

c.1) Essa verificação será registrada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser anexados aos
autos  do  processo  administrativo  respectivo  os  documentos  obtidos  por  meio  eletrônico,  salvo
impossibilidade devidamente certificada e justificada;

d) A(s) licitante(s) deverá(ão) remeter sua documentação de habilitação em arquivo único compactado, nos
termos  do  item  10.1.  Na  hipótese  de  necessidade  de  envio  de  documentos  complementares  após  o
julgamento da proposta, os documentos serão enviados em formato digital, via Sistema COMPRAS.GOV,
observado o item 11.4. 

e) O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública pelo prazo que fixar para a realização de diligências com
vistas ao saneamento que trata o item 9.2.3. A sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata.

f)  A Administração não se responsabilizará pela  eventual  indisponibilidade dos equipamentos ou meios
eletrônicos de consulta no momento da verificação a que se refere a alínea “b”. Na hipótese de ocorrer essa
indisponibilidade, a licitante será inabilitada, mediante decisão motivada.

g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante será habilitada e
declarada vencedora do certame. 

11



Estado do Rio de Janeiro
MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
Secretaria de Administração
Secretaria-Executiva de Gestão de Suprimentos

Processo nº 2024000007

Folha nº_____________

Rubrica:_____________

11.10 – Se a oferta não for aceitável, permanecendo acima do máximo estipulado para a contratação no
item 4.2, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta
subsequente na ordem de classificação, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e,
em caso positivo, verificará as condições de habilitação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma
oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora.

11.10.1  –  Na  hipótese  de  contratação  de  serviços  comuns  em  que  a  legislação  ou  o  edital  exija
apresentação de planilha de composição de preços,  essa deverá ser  encaminhada exclusivamente via
sistema, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, nos termos do item 11.4.

11.10.2 – Na hipótese do art. 61, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o Pregoeiro, após negociar com os
demais licitantes,  na ordem de classificação, decidirá sobre a aceitabilidade das propostas e,  em caso
positivo, observará quanto à verificação e comprovação da habilitação, o procedimento previsto no item
11.10.

11.11 –  Da sessão,  o  sistema gerará ata  circunstanciada em que estarão registrados todos os atos e
ocorrências  do  procedimento,  a  qual  será  disponibilizada  para  consulta  no  endereço  eletrônico
https://www.gov.br/compras/pt-br.

11.12 – Encerrada a sessão pública, a licitante declarada vencedora deverá apresentar, à  SECRETARIA
EXECUTIVA DE GESTÃO DE SUPRIMENTOS, a documentação de habilitação antes encaminhada por
meio do Sistema COMPRASNET em via física, no prazo de 2 (dois) dias úteis. Os documentos exigidos
para a habilitação poderão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada em ambos os
lados, frente e verso, se este último contiver notações ou outras informações relevantes, rubricados pelo
representante  legal  da  licitante,  em  qualquer  caso,  e  acompanhados  das  respectivas  certidões  de
publicação no órgão da imprensa oficial, quando for o caso. As folhas da documentação serão numeradas
em ordem crescente e não poderão conter rasuras ou entrelinhas. Na hipótese de falta de numeração,
numeração  equivocada  ou  ainda  inexistência  de  rubrica  do  representante  legal  nas  folhas  de
documentação, poderá o Pregoeiro solicitar ao representante da empresa, devidamente identificado e que
tenha poderes para tanto, que sane a incorreção. Somente a falta de representante legal ou a sua recusa
em atender ao solicitado é causa suficiente para inabilitação da licitante.

11.13  –  Quando  a  proposta  do  licitante  vencedor  não  atender  ao  quantitativo  total  estimado  para  a
contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total estimado,
respeitada a ordem de classificação e observado o preço da proposta vencedora, bem como os requisitos
de habilitação e o disposto no item 12.13.

12. HABILITAÇÃO

12.1 – O julgamento da habilitação se processará na forma prevista no Edital,  mediante o exame dos
documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito à:

(A) Documentação relativa à habilitação jurídica;
(B) Documentação relativa à habilitação econômico-financeira;
(C) Documentação relativa à habilitação fiscal;
(D) Documentação relativa à habilitação social e trabalhista;
(E) Documentação relativa à qualificação técnica.

12.1.1  –  As  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País  deverão  apresentar  documentos
equivalentes, na forma de regulamento previsto no art. 70, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.1.2  –  Além  da  documentação  de  habilitação,  as  licitantes  deverão  apresentar  declaração  dos
itens/grupos para os quais oferecerá proposta.

12



Estado do Rio de Janeiro
MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
Secretaria de Administração
Secretaria-Executiva de Gestão de Suprimentos

Processo nº 2024000007

Folha nº_____________

Rubrica:_____________

12.2 – Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos de inscrição,
protocolos,  cartas  ou  qualquer  outro  documento  que  visem a substituir  os  exigidos,  exceto  nos  casos
admitidos pela legislação.

12.3 – Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade declarado no
próprio  documento,  da  mesma  forma  que  não  conste  previsão  em legislação  específica,  os  referidos
documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da realização
da licitação.

12.4  –  A documentação  exigida  para  atender  as alíneas  (A)  à  (D)  poderá  ser  substituída  pelo  registo
cadastral  no  SICAF  e  em  sistemas  semelhantes  mantidos  pelo  Município,  à  exceção  dos  seguintes
documentos,  que deverão ser  apresentados independentemente  de  terem sido cadastrados no SICAF:
previstos no Termo de Referência.

12.4.1 A documentação das empresas que não estão disponíveis no SICAF, serão solicitados pelo pregoeiro
ou  agente  de  contratação,  a  título  de  complementação,  conforme  previsto  no  §5º  do  art.  39  da  IN
73/2022/SEGES.

12.5 – O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros e falhas que não alterem a substância
dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos
licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação.

12.5.1 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das diligências,
com vistas ao saneamento de que trata  o item 9.2.4,  a sessão pública somente poderá ser  reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata.

12.6 - E demais disposições previstas no Termo de Referência.

(A) – HABILITAÇÃO JURÍDICA

(A.1) Registro comercial, no caso de empresário individual;

(A.2) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na forma eletrônica
ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado dos documentos de designação
de seus administradores, caso designados em ato separado;

(A.3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da composição da
diretoria em exercício.

(A.3.a) A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código Civil  deverá
mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua administração, exceto se
assumir a forma de sociedade cooperativa.

(A.4) A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente designados em ato
separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da Administração e averbação no
registro competente.

(A.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
país,  e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,  quando a
atividade assim o exigir.
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(A.6)  Na hipótese de existir  alteração nos  documentos citados  acima posteriormente  à  constituição  da
sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma consolidada, contendo todas as
cláusulas em vigor.

(A.7)  As  sociedades  cooperativas  deverão  fornecer  os  seguintes  documentos,  de  forma  atualizada  e
consolidada:

(A.7.a) Ato constitutivo;

(A.7.b) Estatuto acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou;

(A.7.c) Regimento interno acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou;

(A.7.d) Regimentos dos fundos instituídos pelos cooperados acompanhados das atas das Assembleias que
os aprovaram;

(A.7.e) Atas das Assembleias Gerais em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros da cooperativa;

(A.7.f) Registro de presença dos cooperados nas 03 (três) últimas Assembleias Gerais;

(A.7.g) Ata da sessão em que os cooperados autorizam a cooperativa a contratar o objeto deste certame,
acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa;

(B) – HABILITAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA

(B.1)  Para  fins  de  comprovação  da  qualificação  econômico-financeira,  deverão  ser  apresentados  os
seguintes documentos:
Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado
na Comarca de Angra dos Reis, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade
judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para
expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.

(B.2) Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação
judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no momento da
entrega  da  documentação  exigida  no  presente  item,  que  o  plano  de  recuperação  já  foi  aprovado  ou
homologado pelo Juízo competente.

(B.3)  Balanço  Patrimonial  e  Demonstrações  Contábeis  do  último  exercício  social,  já  exigíveis  e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa.

(B.4) Serão considerados aceitos, como na forma da Lei, as Demonstrações Contábeis de acordo com as
Normas  Brasileiras  de  Contabilidade  vigentes,  editadas  pelo  Conselho  Federal  de  Contabilidade,
acompanhados do termo de abertura e encerramento do Livro Diário, registrado no órgão competente ou
enviadas através da Escrituração Contábil Digital (ECD), assinados pelo representante legal da empresa e
pelo Contabilista responsável.

(B.5) É vedado a substituição das Demonstrações Contábeis do último exercício por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizadas por índices oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da
data da sessão pública de abertura deste Pregão.
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(B.6) Comprovação de atendimento aos indicadores mencionados neste item mediante memória de cálculo,
devidamente assinada pelo representante legal da empresa e pelo Contabilista responsável, tendo por base
as demonstrações contábeis do último exercício social, utilizadas as fórmulas apresentadas a seguir:

(a) ILG (Índice de Liquidez Geral) > ou = 1;
ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP)

Somente serão qualificados os licitantes que obtiverem índice de liquidez geral (ILG) igual ou maior do que
1, apurado nas demonstrações contábeis do último exercício social.

(b) ILC (Índice de Liquidez Corrente) > ou = 1;
ILC = (AC / PC)

Somente serão qualificados os licitantes que obtiverem índice de liquidez corrente (ILC) igual ou maior do
que 1, apurado nas demonstrações contábeis do último exercício social.

(c) IE (Índice de Endividamento) < ou = 1;
IE = (PC+ELP) / PL

Somente serão qualificados os licitantes que obtiverem índice de endividamento (IE) igual ou menor do que
1, apurado nas demonstrações contábeis do último exercício social.

Sendo:

AT = Ativo Total
AC = Ativo Circulante
PC = Passivo Circulante
RLP = Realizável a Longo Prazo
ELP = Exigível a Longo Prazo 
PL = Patrimônio Líquido.

OBS: As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial de
cálculos juntado ao Balanço Patrimonial.

(B7) Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do
valor estimado desta contratação, conforme o §4º do artigo 69 da Lei n. 14.133/2021.

(B8) Será exigido do consórcio licitante um acréscimo de 30% sobre o valor exigido de licitante individual
para fins de habilitação econômico–financeira, conforme o § 1º do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021.

(B9) Certidões negativas de falência, recuperação judicial e extrajudicial, ou de insolvência civil expedidas
pelo Distribuidor da sede da licitante. 

(B10)  As  licitantes sediadas em outras  comarcas  do Estado  do  Rio  de Janeiro  ou em outros Estados
deverão apresentar, juntamente as certidões negativas exigidas, declaração passada pelo foro de sua sede,
indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a distribuição de falências, recuperação
judicial e extrajudicial, e insolvência civil.

(B.11) Exige–se dos licitantes, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
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nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma do § 1º do art.
62 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Anexo VIII do Edital de Pregão Eletrônico nº 90.002/2024.

(C) – HABILITAÇÃO FISCAL

(C.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas
Físicas – CPF.

(C.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede da licitante, pertinente à atividade empresarial objeto desta licitação.

(C.3) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

(C.3.a)  A prova de regularidade com a Fazenda Federal  será efetuada por meio da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, inclusive contribuições sociais, e à Dívida Ativa da União,
ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil –
RFB e pela Procuradoria–Geral da Fazenda Nacional –PGFN, da sede da licitante;

(C.3.b) A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da licitante será feita por meio da
apresentação  da  certidão  negativa  ou  positiva  com  efeito  negativo  do  Imposto  sobre  Circulação  de
Mercadorias e Serviços e certidão negativa ou positiva com efeito negativo da dívida ativa, ou, se for o caso,
certidão comprobatória de que a licitante, pelo respectivo objeto, está isenta de inscrição estadual;

(C.3.c) A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da licitante será feita por meio da
apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza e certidão negativa ou positiva com efeito negativo da dívida ativa ou, se for o caso, certidão
comprobatória de que a licitante, pelo respectivo objeto, está isenta de inscrição municipal;

(C.4) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF–FGTS

(C.5) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

(C.5.a) Caso a documentação apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte contenha
alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do momento em que o
proponente for declarado o vencedor da licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

(C.5.b)  O prazo  acima  será  prorrogado  por  igual  período,  mediante  requerimento  do  interessado,  ressalvadas  as
hipóteses de urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho.

(C.6) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

(C.6.a) Caso a documentação apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte contenha
alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do momento em que o
proponente for declarado o vencedor da licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

(C.6.b)  O  prazo  acima  será  prorrogado  por  igual  período,  mediante  requerimento  do  interessado,
ressalvadas as hipóteses de urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho.
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(C.6.c)  A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a  decadência  do direito  à
contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

(D) – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO SOCIAL E TRABALHISTA

(D.1) - A licitante deverá preencher em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação: 

(D.1.1) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo
na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  nos  termos  do  inciso  XXXIII  do  art.  7º  da
Constituição Federal.

(D.2) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com
efeito negativo.

(D.3) Declaração de Reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, Anexo VII.

(E) – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

(E.1) Para estarem tecnicamente habilitadas conforme Art.67 da Lei Federal 14.133 de 1° de abril de 2021,
deverão ser apresentados os seguintes documentos:  Certidão de Registro da Empresa e do responsável
técnico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, com jurisdição sobre o domicílio da
sede do licitante, com indicação do objeto social compatível com objeto desta licitação;

(E.2)  Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

(E.3) Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de um ou mais atestados
de capacidade técnica, fornecido por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado devidamente
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior
relevância e valor significativo do objeto da licitação, a saber: 

5.122,00 m² de Sinalização horizontal (mecânica) com resina acrílica (refletiva);

3.073,00 m² de Sinalização manual de faixas e figuras para pedestres, com tinta a base de resina acrílica
refletiva;

15.366,00 m² de Sinalização horizontal (mecânica) com massa termoplástica, aplicada por aspersão;

7.683,00 m² de Sinalização horizontal (mecânica) com massa termoplástica, aplicada por extrusão;

427,00 m de Defensa metálica;

(E.4)  Após  a  contratação  poderá(ão)  ser  exigida  a(s)  licença(s)  pertinentes  às  atividades  contratadas,
conforme legislação(ões) vigente(s) ou outra(s) que venha(m) a substituí-la(s).

(E.5) QUALIFICAÇÃO TÉCNICO – PROFISSIONAL

(E.5.1)A  licitante  deverá  apresentar  RELAÇÃO  DE  EQUIPE  TÉCNICA,  adequada  e  disponível  para
execução dos serviços, com no mínimo:
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 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto Urbanista;
 01(um) Técnico de Segurança do Trabalho;

OBS: A comprovação do vínculo empregatício para os profissionais  e em se tratando o profissional de
dirigente da empresa tal comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da assembleia referente a
sua investidura no cargo ou do contrato social em vigor.

(E.5.2)A licitante deverá apresentar comprovação de que possui, em seu corpo técnico na data prevista para
a entrega da proposta, profissional(is) de nível superior, com formação em Engenharia Civil, Engenharia de
Tráfego  ou  Engenharia  de  Transporte,  detentor(es)  de  Atestado(s)  de  Responsabilidade  Técnica,
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico, devidamente registrado(s) no órgão
competente  da  região  onde  os  serviços  foram  executados,  que  comprove(m)  ter  o  profissional(is),
executado para órgão ou entidade da Administração Pública, ou ainda para empresa privada, que não o
próprio licitante, serviço nas suas respectivas áreas técnicas, em conformidade com as parcelas de maior
relevâncias técnicas assim definidas como:

 Sinalização horizontal com massa termoplástica, aplicada por aspersão; 
 Sinalização horizontal com massa termoplástica, aplicada por extrusão;
 Sinalização horizontal com Tinta Resina Acrílica;
 Defensa 

(E.5.3) A(s) Certidão (ões) ou atestado(s) de Capacidade Técnica exigidos conforme Art.67 da Lei Federal
14.133 de 1° de abril de 2021 para os profissionais deverá (ão) conter: data de início e término dos serviços;
local de execução; nome do contratante (pessoa jurídica de direito público ou privado); o número de registro
na entidade profissional competente; especificações e demais dados técnicos com informações detalhadas
sobre os quantitativos executados.

(E.5.4) Comprovação de que o(s) detentor(es) do(s) referido(s) Atestado(s) de Responsabilidade Técnica é
(são) vinculado(s) à licitante, a ser feita através de cópia de sua(s) ficha(s) de registro de empregado, da(s)
Certidão(ões) de Registro na Entidade de Classe, do(s) contrato(s) particular(es) de prestação de serviço,
do(s) contrato(s) de trabalho por tempo determinado ou por meio de outros instrumentos que comprovem a
existência de um liame jurídico entre a licitante e o(s) profissional(ais) qualificado(s), cuja duração seja, no
mínimo, suficiente para a execução do objeto licitado;

(E.5.6) Será admitida a apresentação de termo de compromisso, assinado por profissional ou profissionais,
de  nível  superior,  dentetor(es)  de  atestado  de  responsabilidade  técnica  por  execução  de  obras  de
características semelhantes, averbado pelo órgão de classe, acompanhados das respectivas certidões de
Acervo Técnico, afirmando que irá compor a equipe técnica, caso a licitante venha se sagrar vencedora.

(E.5.7) Em se tratando de sócio da empresa, o contrato social da licitante ou a cópia autenticada do Livro de
Registros  de  Ações  servirá  de  documento  à  comprovação  do  vínculo,  que  deve  vir  acompanhado  de
declaração do sócio em questão, na qual se compromete a não se retirar da sociedade antes de encerrada
a prestação de serviço;

(E.5.8) A declaração a que se refere o item anterior deverá contar com a anuência da sociedade a que ela
se vincula.No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como
responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas;

(E.5.9)  Declaração  indicando  o  nome,  CPF  e  nº  do  registro  na  entidade  profissional  competente  do
responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto desta licitação;
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(E.5.10)  Prova  da  disponibilidade  de  instalações,  aparelhamento  e  pessoal  técnico  adequado  para  a
realização do objeto da licitação, apresentando relação explícita e declaração formal das disponibilidades
exigidas.

(E.6) QUALIFICAÇÃO TÉCNICO – OPERACIONAL

(E.6.1) Registro da empresa e dos responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
–  CREA,  com  jurisdição  sobre  o  domicílio  da  sede  da  LICITANTE,  com  indicação  do  objeto  social,
compatível com objeto desta licitação.

(E.6.2)  Demonstração  através  da  apresentação  de  01  (um)  ou  mais  atestado(s),  contrato(s)  e/ou
declaração(ões) de capacidade técnica, expedida(s) por pessoa(s) de direito público ou privado, em nome
da licitante que comprove(m):

(E.6.3) Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades
com objeto desta licitação, demonstrando que a licitante possui capacidade operacional na execução de
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, com no mínimo 50%
(cinquenta por cento) da extensão da malha viária a ser sinalizada horizontalmente, conforme extensão de
85.365 m explícita no anexo 1. Fica esclarecido que será aceito o somatório de atestados e/ou declarações
de períodos concomitantes para comprovar a capacidade técnica.

(E.6.4) Comprovação através de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
que  comprove(m)  a  execução  de  serviços  prestados  no  âmbito  da  atividade  econômica  principal  ou
secundária especificada no contrato social vigente da licitante de que já executou objeto compatível, em
prazo, com o que está sendo licitado, mediante a comprovação de experiência mínima de três anos na
execução de objeto semelhante ao da contratação, podendo ser aceito o somatório .

(E.6.5) Declaração de que instalará base no município de Angra dos Reis, a ser comprovado no prazo
máximo de  60  (sessenta)  dias,  contado  a  partir  do  início  da  vigência  do  contrato.  Caso  a  licitante  já
disponha  de  matriz,  filial  ou  escritório  no  local  definido,  deverá  declarar  a  instalação/manutenção  do
escritório.

(E.6.6)  As  LICITANTES deverão  disponibilizar,  quando solicitadas,  todas  as informações necessárias  à
comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados.

(E.6.7) Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do respectivo
contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser
executado em prazo inferior.

(E.6.8) Para fins de habilitação técnica, a apresentação da documentação pode ser apresentada em nome e
com número do CNPJ da Matriz, Filial ou empresas que façam parte da mesma Holding, conforme Acórdão
TCU 366/2007, 3056/2008, 1277/2015.

(E.6.9)  O Pregoeiro  e sua equipe de Apoio  poderão consultar  os sítios oficiais  de órgãos e entidades
emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das Licitantes. Os atestados ou certidões
recebidas estão sujeitos à verificação quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para os
efeitos previstos no art. 337-F do Código Penal, introduzido pela Lei Federal n.º 14.133/2021.

(E.6.10) O licitante deverá apresentar laudos (relatório de ensaio) para comprovação da capacidade de
produção da empresa fabricante e dos materiais referentes aos itens de Tinta acrílica, Tinta metacrílica,
Massa Termoplástica spray e extrusão, Micro-esferas de vidro, tacha, Tachão em resina, atendendo a norma
ABNT e/ou em atendimento a essas especificações,  emitidos por  laboratórios credenciados a ABPTI  –
Associação Brasileira de Instituto de Pesquisas Tecnológicas. 
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(E.6.11) O licitante deverá apresentar declaração do fabricante e/ou fornecedor referenciado no laudo de
que possuirá disponibilidade de fornecimento dos produtos com qualidade e em quantidades compatíveis. A
data de emissão do laudo deverá ser de no máximo 120 (cento e vinte) dias anteriores à data da entrega
das propostas.

13. RECURSOS

13.1 – Divulgada a vencedora, o Pregoeiro informará às licitantes, por meio de mensagem lançada no
sistema, que poderão manifestar motivadamente a intenção de interpor recurso, desde que devidamente
registrada a síntese de suas razões em campo próprio do sistema, no prazo concedido na sessão pública.

13.2 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso.

13.3 – As licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terão o prazo de 3 (três) dias úteis para
apresentação das razões do recurso, sendo facultado às demais licitantes a oportunidade de apresentar
contrarrazões no mesmo prazo, contado a partir do dia do término do prazo da recorrente, sendo–lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

13.4  –  A apresentação  das  razões  e  das  contrarrazões  dos  recursos  deverá  ser  realizada,  única  e
exclusivamente,  em campo próprio  do sistema eletrônico,  observados os prazos estabelecidos no item
anterior.

13.5  – A não apresentação das razões escritas mencionadas acima acarretará,  como consequência,  a
análise do recurso pela síntese das razões apresentadas na sessão pública.

13.6 – Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que poderá reconsiderar seu ato no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou então, neste mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente instruído, à autoridade superior,
que proferirá a decisão no prazo máximo de 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento dos autos.

13.7 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

13.8 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

13.9 – Os recursos relativos às sanções administrativas estão previstos na minuta de contrato (Anexo V).

14. CONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO

14.1 – As licitantes, como responsáveis por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumem como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

14.2 – Caso o Sistema do Pregão Eletrônico fique inacessível por problemas operacionais, exclusivamente
do próprio  sistema,  com a desconexão de todos os participantes no decorrer  da etapa competitiva  do
pregão,  o  procedimento  licitatório  será  suspenso  e  somente  será  retomado  após  a  comunicação  aos
participantes no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.

14.2.1 – Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública do pregão
eletrônico, ficando  responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema ou em virtude de sua desconexão.
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14.3 – A desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances não prejudica o seu transcurso. Caso o
sistema eletrônico permaneça acessível às licitantes para o oferecimento de lances, estes continuarão a ser
recebidos, retornando o Pregoeiro, quando possível, à sua atuação na etapa de lances, sem prejuízo dos
atos realizados.

14.3.1 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos,  a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a
comunicação  do  fato  aos  participantes,  no  sítio  eletrônico  (https://www.gov.br/compras/pt-br),  e
https://www.angra.rj.gov.br/licitacoes-procedimentos.asp.

15. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 – Após o julgamento da proposta e a homologação do certame será lavrada a Ata de Registro de
Preços, assinada pela autoridade competente e pelas licitantes vencedoras.

15.1.1 – A Ata de Registro de Preços discriminará todos os itens que compõem o objeto licitado, com os
respectivos preços unitários e totais, ficando esclarecido que a contratação das aquisições obedecerá à
conveniência e às necessidades da Administração, que não se obriga a requisitar todas as quantidades
registradas.

15.1.2 – A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência e mediante autorização prévia do órgão
gerenciador, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade, da Administração Pública Municipal ou de
outros entes federativos, que não tenha participado do certame licitatório, desde que seja justificada no
processo a vantagem de utilização da ata e haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da
ata.

15.1.3 – O beneficiário do registro de preços, após a convocação formal por parte do órgão gerenciador do
sistema,  manifestará  interesse  em  atender  ou  não  à  nova  solicitação  de  acréscimo,  desde  que  não
comprometa o fornecimento das quantidades já registradas.

15.1.4 – As aquisições adicionais a que se refere o item 15.1.2 não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens, do instrumento convocatório, registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

15.1.5 – O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o item 15.1.2
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem.

15.1.6  –  Caberá ao fornecedor  ou  prestador  beneficiário  da ata  de registro  de preços,  observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de
adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes.

15.1.7 – Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o
quantitativo autorizado anteriormente.

15.2 – A CONTRATANTE formalizará seu pedido de fornecimento por meio de contrato ou instrumento
equivalente.

15.3 – A existência de preços registrados em Ata de Registro de Preços vigente não obriga a Administração
a efetuar  contratações  unicamente  com aquelas  empresas  beneficiárias  do  registro,  cabendo–lhes,  no
entanto, a preferência na contratação em igualdade de condições.
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15.4 – Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, as empresas beneficiárias que tiverem
seus preços registrados ficarão obrigadas à prestação dos serviços, observadas as condições do Termo de
Referência (Anexo I) e da própria Ata de Registro de Preços (Anexo II).

15.5 – As empresas beneficiárias que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo
de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital.

15.6 – O Órgão Gerenciador acompanhará a evolução das condições de mercado dos preços registrados.

15.7  – Os preços registrados serão considerados compatíveis  com os de mercado se forem iguais  ou
inferiores à média daquela apurada em pesquisa.

15.8 – Sendo o preço registrado na Ata de Registro de Preços superior à média de preços do mercado, o
Órgão  Gerenciador  solicitará,  mediante  correspondência,  novas  propostas  de  preço  às  empresas
beneficiárias do registro. 

15.9 – Caso os novos preços propostos permaneçam superiores à média dos preços de mercado apurada
em pesquisa, o fato será registrado nos autos do processo, promovendo–se a contratação da aquisição por
meio de nova licitação, assegurada às empresas beneficiárias do registro a preferência na contratação
quando o menor preço/maior desconto obtido no certame for igual ao registrado.

15.10 – Caso os preços registrados e os obtidos em nova licitação permaneçam superiores à média de
preços de mercado apurada em pesquisa, poderá ser feita a contratação direta, com dispensa de licitação,
nos termos do art. 75, inciso III, alínea “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021.

16. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1 – O registro de preços será formalizado pela Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo II.

16.1.1 – A ata de registro de preços poderá ser formalizada com mais de um prestador, desde que aceitem
cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo
com a ordem de classificação.

16.2  –  Serão  celebradas tantas  Atas  de  Registro  de  Preços  quantas  necessárias  para  o  objeto  deste
pregão.

16.3 – As Atas de Registro de Preços vigorarão pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado,
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, a partir da data da sua publicação no Boletim
Oficial do Município de Angra dos Reis, acompanhada da divulgação no Portal Nacional de Contratações
Públicas.

17. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

17.1  –  As  Atas  de  Registro  de  Preço  serão  firmadas  entre  SECRETARIA DE  DESENVOLVIMENTO
REGIONAL e as licitantes vencedoras.

17.2 – As licitantes vencedoras terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para
assinar a Ata de Registro de Preços.

17.3 – A recusa injustificada das licitantes vencedoras em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do
prazo  estabelecido,  caracterizará  o  descumprimento  total  das  obrigações  assumidas,  reservando–se  a
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL, o direito de, independentemente de qualquer aviso
ou notificação,  realizar  nova licitação ou convocar as licitantes remanescentes,  respeitada a ordem de
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classificação,  prevalecendo,  neste  caso,  as  mesmas  condições  da  proposta  da  primeira  classificada,
inclusive quanto ao preço.

17.4 – As licitantes remanescentes convocados na forma do item 17.3, que não concordarem em assinar a
Ata de Registro de Preços, não estarão sujeitas às penalidades mencionadas no item 23.

17.5 – O órgão gerenciador poderá admitir  a inclusão superveniente de novas empresas para os itens
constantes da ata de registro de preços, desde que observadas as condições estabelecidas no edital, a
ordem de classificação constante da ata e as condições oferecidas pelo primeiro colocado da licitação.

17.5.1 – A admissão de novas empresas referida no item 17.5 deve ser publicada no Portal Nacional de
Contratações Públicas e no Boletim Oficial do Município de Angra dos Reis, e será permitida nas seguintes
hipóteses: 

a) quando, por peculiaridades de mercado, o quantitativo total estimado não for atingido no momento da
licitação;

b) quando o quantitativo total estimado sofrer acréscimo decorrente da ocorrência de fato superveniente
devidamente justificado pela autoridade competente do órgão gerenciador.

17.5.2 – A inserção de novos fornecedores para o item registrado ocorrerá mediante admissão, submetida à
concordância dos demais fornecedores, que deverão se pronunciar, obrigatoriamente, no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, mediante a apresentação de documento devidamente formalizado por representante
legal da empresa com poderes “ad judicia” e “ad negocia”.

18.  ALTERAÇÃO  DOS  PREÇOS  REGISTRADOS  E  CANCELAMENTO  DA  ATA  E  DO  PREÇO
REGISTRADO

18.1 – Os preços registrados poderão ser alterados por ocasião de sua atualização periódica, voltada à
manutenção da conformidade dos valores com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

18.2 – Os preços registrados poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe
ou  em decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências  incalculáveis,  que  acarrete
modificação significativa e suficiente a alterar o custo da contratação dos serviços e inviabilize a execução
tal  como  pactuado,  cabendo  ao  órgão  gerenciador  realizar  as  negociações  necessárias  junto  aos
beneficiários do registro de preços.

18.2.1 – Observado o disposto no item 18.2, quando o preço inicialmente registrado, por motivos adversos e
imprevistos, tornar–se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

a)  convocar  os  prestadores  de  serviço  registrados,  obedecida  à  ordem de  classificação,  com vistas  a
negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado;

b)  frustrada  a  negociação,  os  prestadores  de  serviço  beneficiários  do  registro  serão  liberados  dos
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas;

c) convocar os demais prestadores de serviço, na ordem de classificação obtida na licitação, com vistas a
igual oportunidade de negociação.

18.2.2 – Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a empresa beneficiária,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
poderá:
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a) liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade
dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, e se a comunicação, devidamente formalizada,
ocorrer antes da solicitação do serviço;

b) convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor,
assegurada  a  preferência  de  contratação  de  acordo  com  a  ordem  de  classificação,  visando  igual
oportunidade de negociação.
18.2.3 – Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços para aquele item de serviço específico, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

18.3 – A Ata de Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

a) pelo decurso do prazo de vigência;

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados;

c)  por  fato  superveniente,  decorrente  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências  incalculáveis,  que  inviabilizem  a
execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente;

d) por razões de interesse público, devidamente justificadas;

e) no caso de substancial alteração das condições de mercado.

18.4 – O preço registrado será cancelado nos seguintes casos:

18.4.1 – Por iniciativa da Administração:

a) quando a empresa beneficiária do registro não assinar o contrato de prestação de serviços no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.

b) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato;

c) quando a empresa beneficiária do registro for liberada;

d) quando a empresa beneficiária do registro  descumprir as condições da ata de registro de preços, sem
justificativa aceitável;

e) quando a empresa beneficiária do registro não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse
se tornar superior àqueles praticados no mercado;

f) quando a empresa beneficiária do registro sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal
nº 14.133/2021;

g) quando a empresa beneficiária do registro não aceitar o preço revisado pela Administração;

18.4.2 – Por iniciativa da empresa beneficiária do registro,  mediante solicitação formal,  comprovando a
impossibilidade de cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços, devidamente aceita
pela Administração.

18.4.3 – No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração Pública
Municipal, será assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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18.4.3.1 – Na hipótese prevista no subitem 18.4.3, o prestador será notificado por meio eletrônico para
apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

18.5  –  Na  hipótese  de  cancelamento  do  preço  registrado,  poderão  ser  convocados  os  licitantes
remanescentes  para  a  formalização  do  contrato  de  prestação  de  serviços,  respeitada  a  ordem  de
classificação e observado o preço da proposta vencedora, bem como os requisitos de habilitação.

18.6 – O cancelamento dos preços registrados deverá ser formalizado por escrito e comunicado à empresa
beneficiária por meio de correspondência com aviso de recebimento e por publicação no Boletim Oficial do
Município de Angra dos Reis, juntando–se o comprovante da notificação aos autos do processo em que
reduzido a termo o registro de preços.

19. GARANTIA DO CONTRATO

19.1 – Conforme previsto no contrato em anexo.

19.2 DA GARANTIA/VALIDADE

19.2.1 O Prazo de garantia  dos materiais  será de fábrica,  iniciados a  partir  da data  de aplicação dos
materiais, não podendo ser inferior ao da Lei nº 8.078 de 11/09/1990 do Código de Defesa do Consumidor.

20. CONTRATAÇÃO

20.1  –  Integra  o  presente  Edital,  sob  a  forma  de  Anexo  V,  a  minuta  do  Contrato  cujas  disposições
disciplinarão as relações entre a(s) CONTRATANTE(S) e a ADJUDICATÁRIA.

20.2 – A prestação dos serviços que tiverem seus preços registrados na Ata de Registro de Preços será
solicitado pelo  CONTRATANTE mediante convocação da ADJUDICATÁRIA,  por  meio de publicação no
Boletim Oficial do Município de Angra dos Reis ou de comunicação formal, com antecedência mínima de 2
(dois) dias úteis, para assinatura do contrato ou para retirada de instrumento equivalente.

20.2.1 – Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o prestador de serviço deverá se
credenciar  no  sistema  de  registro  cadastral  unificado  disponível  no  Portal  Nacional  de  Contratações
Públicas (PNCP), mantendo as condições de habilitação exigidas na licitação.

20.3 – A ADJUDICATÁRIA deverá comparecer no endereço informado, podendo, na impossibilidade de
comparecimento  do  seu  representante  legal,  enviar  mandatário  munido  do  respectivo  instrumento  de
procuração, por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, e da via original do documento de
identidade  e do cartão  do Cadastro  de Pessoas Físicas –  CPF do outorgado,  conferindo–lhe poderes
específicos para a assinatura de contrato administrativo ou para a retirada de instrumento equivalente.

20.3.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação
da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito
pelo(a) SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL.

20.4 – Se o prestador de serviço convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar
ou não retirar  o instrumento equivalente,  o órgão gerenciador poderá convocar os demais que tiverem
aceitado prestar os serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação,
sem prejuízo da aplicação das penalidades administrativas cabíveis.

20.4.1 – Se não houver outros prestadores de serviço registrados que tenham aceitado prestar serviços com
preços  iguais  aos  do  licitante  vencedor,  o  Pregoeiro  poderá  examinar  as  ofertas  subsequentes  e  a
qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, sucessivamente,  observado o direito de
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preferência para as microempresas e empresas de pequeno porte, até a apuração de uma que atenda ao
contido neste Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.

20.5 – A ADJUDICATÁRIA deverá comprovar, no momento da assinatura do Contrato ou da retirada do
instrumento equivalente, a manutenção das condições demonstradas para habilitação no Edital.

20.5.1 – O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade
da Ata de Registro de Preços.
20.6 – O ato de recebimento do objeto da licitação não implica a sua aceitação definitiva e não eximirá a
licitante de sua responsabilidade no que concerne à qualidade dos serviços prestados.

20.7 – A licitante vencedora, sem ônus para o(a) CONTRATANTE, compromete–se a: 

a) atender às solicitações do(a) CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas contadas a partir de seu
recebimento; 

20.8 – A Fiscalização da execução do objeto contratado caberá à SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL.

20.9 – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

20.9.1 - Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação, cessão ou transferência no
todo ou em parte do objeto derivado deste certame.

21. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

21.1 – Os pagamentos deverão ser efetuados após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63
da Lei Federal nº 4.320/64, observado o disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. O prazo para
pagamento  será  de  30  (trinta)  dias,  contados  da  data  do  protocolo  do  documento  de  cobrança  no(a)
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL e obedecido ao disposto na legislação.

21.1.1 – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, protocolado
no(a)SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL.

21.2 – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período–base de medição do serviço prestado
será de um mês, considerando–se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de
contas, o período se constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.

21.3 – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente o documento de cobrança, os comprovantes de
recolhimento do FGTS e INSS, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão
Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida, declaração de regularidade trabalhista, na forma
do Anexo X, e declaração a ser exigida nos contratos com cooperativa versando o fornecimento de mão–
de–obra de observância das normas de saúde e segurança do trabalho, na forma do Anexo VII.

21.4  –  No  caso  de  erro  nos  documentos  de  faturamento  ou  cobrança,  estes  serão  devolvidos  à
CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da
reapresentação válida desses documentos.

21.5 – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato ou ato
imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de acordo com a variação
da Taxa Selic aplicável à mora da Administração Pública, pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da
data do protocolo do documento de cobrança no SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL e a
data do efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano.
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21.6 – O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de 1% (um por cento)
ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do
documento de cobrança no(a) SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL.

21.7 – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente aberta em
banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

21.8 – E demais condições previstas no Termo de Referência Item 9.

22. REAJUSTE

22.1 – Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de  12 (doze) meses contados da
data do orçamento estimado, observada a Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.
 
22.2 – Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo
Especial – IPCA–E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, calculado por meio da seguinte
fórmula:

R = Po [(I–Io)/Io]

Onde:

R = valor do reajuste;
I = índice IPCA–E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;
Io = índice do IPCA–E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; 
Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento.
 
22.3 – Caso o índice previsto neste Edital seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser aplicado,
será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice
deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.

23. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1 – A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o termo de contrato ou em retirar o instrumento equivalente
dentro  do  prazo  estabelecido  caracteriza  o  descumprimento  total  das  obrigações  assumidas,
independentemente do disposto no subitem 20.4, sujeitando–a às penalidades previstas no subitem 23.2

23.2 – Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o(a) SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO  REGIONAL poderá,  sem  prejuízo  responsabilidade  civil  e  criminal  que  couber,
aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021:

a)   Advertência;
b)   Multa;
c)   Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;
d)   Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

23.3 – A aplicação da sanção prevista na alínea “b”  do item 23.2, observará os seguintes parâmetros:

23.3.1 – 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela
em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze)
dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
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23.3.2 – 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do
Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou
de inexecução parcial da obrigação assumida;

23.3.3 – 0,5% (meio por cento)  até 20% (vinte por  cento)  sobre o valor  do Contrato ou do saldo não
atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
23.3.4 – 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2, abaixo; e

23.3.5 – 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O
atraso superior  a  25 (vinte  e cinco)  dias úteis  autorizará o  CONTRATANTE a promover a rescisão do
Contrato.

23.3.6 – As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

23.3.7 – Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e
2:

TABELA 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 2
INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais por dia e por unidade de atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por 
empregado e por dia;

03

4 Recusar–se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02
Para os itens a seguir, deixar de:

5
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência;

02

6
Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por 
funcionário e por dia;

01

7
Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 
por ocorrência;

03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no Contrato; 01

23.4 –  As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia
do  interessado  no  respectivo  processo,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias úteis,  observadas  as  demais
formalidades legais.
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23.5 – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do caput desta Cláusula item 23.2, poderão ser
aplicadas  aquelas  previstas  nas  alíneas  “b”,  e  não  excluem  a  possibilidade  de  rescisão  unilateral  do
Contrato.

23.6 – As multas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do caput desta Cláusula item 23.2 não
possuem  caráter  compensatório,  e,  assim,  o  pagamento  delas  não  eximirá  a  CONTRATADA  de
responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

23.7 – As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante
requerimento expresso nesse sentido.

23.8 – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, nenhum
pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do recolhimento da multa ou da prova de
sua relevação por ato da Administração, bem como antes da recomposição do valor original da garantia,
que  tenha  sido  descontado  em virtude  de  multa  imposta,  salvo  decisão  fundamentada  da  autoridade
competente que autorize o prosseguimento do processo de pagamento.

23.9 – A aplicação das sanções previstas no item 23.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

23.10 – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar,  encobrir  ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

24. FORO

24.1 – Fica eleito  o Foro da Comarca do Município de Angra dos Reis  para dirimir  quaisquer dúvidas
oriundas  do  presente  Edital,  renunciando  as  partes  desde  já  a  qualquer  outro,  por  mais  especial  ou
privilegiado que seja.

25. DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1 – Ficam as licitantes sujeitas às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na
licitação, qualquer declaração falsa ou que não corresponda à realidade dos fatos.

25.2 – Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar–se–ão
os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de
expediente no(a) SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL.

25.3 – As referências de horário correspondem ao horário oficial de Brasília – DF.

25.4 – No período de vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração terá a faculdade de contratar
ou não a prestação dos serviços.

25.5 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro.

25.6 – Fazem parte integrante deste Edital:

Anexo I Termo de referência e Anexo.
Anexo II Minuta de Ata de Registro de Preços
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Anexo III Modelo de Proposta Preços
Anexo IV Minuta de Contrato
Anexo V Minuta da Ordem de Serviços
Anexo VI Declaração de Responsabilização Civil e Administrativa
Anexo VII Declaração de Inexistência de Nepotismo
Anexo VIII Declaração de Cumprimento das Normas de Saúde e Segurança do Trabalho
Anexo IX Declaração de cumprimento de reserva de cargos do art. 63, IV, da Lei Federal nº 

14.133/2021
Anexo X Planilha de Custos
Anexo XI BDI
Anexo XII Modelo de Declaração de Visita

Angra dos Reis, 23 de maio de 2024.

__________________________________________
Adriel Felipe Conceição de Lacerda

PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Ata de Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em 
prestação de serviços de engenharia de tráfego, para execução de sinalização viária horizontal e instalação 
de defensas metálicas, em logradouros afetados pela prestação de serviços da Secretaria de 
Desenvolvimento Regional e suas Secretarias Executivas, no Município de Angra dos Reis, pelo período de 
12 (doze) meses, com fornecimento de todos os materiais, mão de obra, insumos e equipamentos 
necessários à perfeita execução do objeto, conforme condições, especificações e exigências estabelecidas 
neste Termo e seus anexos. 

1.1 QUANTITATIVOS 

Os quantitativos especificados representam estimativas elaboradas pelo Município, o qual não se 
obriga a consumir em todo, os valores mencionados, podendo demandar quantidades menores, sem que a 
empresa adjudicada possa pleitear qualquer custo. 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDA

DE 
QUANTIDAD

E 
1 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

1.1 

Sinalização horizontal com resina acrílica (refletiva), em vias 
urbanas, conforme especificações da CET-RIO. Execução 
Mecânica. Cores: branca, amarela, vermelha e azul. 
Fornecimento e aplicação. 

m² 10.244 

1.2 

Sinalização de faixas e figuras para pedestres, com tinta a 
base de resina acrílica (refletiva), em vias urbanas, com 
utilização de pistola pneumática (spray), conforme normas do 
DER-RJ. Execução Manual. Cores: branca, amarela, 
vermelha e azul. Fornecimento e aplicação. 

m² 
6.146 

 

1.3 

Sinalização horizontal com resina acrílica (não refletiva), em 
vias urbanas, conforme especificações da CET-RIO. 
Execução Mecânica. Cores: Chumbo e vermelho. 
Fornecimento e aplicação. 

m² 2.049 

1.4 

Sinalização horizontal, mecânica, com massa termoplástica, 
em vias urbanas, conforme especificação CET-RIO. Método 
Aspersão. Cores: branca e amarela. Fornecimento e 
aplicação. 

m² 30.732 

1.5 

Sinalização horizontal, mecânica, com massa termoplástica, 
em vias urbanas, conforme especificação CET-RIO. Método 
Extrusão. Cores: branca e amarela. Fornecimento e 
aplicação. 

m² 15.366 

1.6 

Aplicação manual de termoplástico pré-formado, autocolante, 
refletivo e termosensível, com espessura de 2,00mm, 
conforme ABNT NBR 16039 (faixas de pedestres, setas, 
símbolos e dizeres). Fornecimento e aplicação. 

m² 2.049 

1.7 Retirada de massa termoplástica. m² 4.098 

2 DISPOSITIVOS AUXILIARES 

2.1 
Fornecimento e instalação de Tachões Monodirecionais, 
conforme especificação CET-RIO, medindo (23x12,5x4,5)cm. 

un. 4.268 

2.2 
Fornecimento e instalação de Tachões Bidirecionais, 
conforme especificação CET-RIO, medindo (23x12,5x4,5)cm. 

un. 4.268 

2.3 
Fornecimento e instalação de Tachas Monodirecionais, 
conforme especificação CET-RIO, medindo (10x10x1,95)cm. 

un. 8.537 

2.4 Fornecimento e instalação de Tachas Bidirecionais, un. 8.537 
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conforme especificação CET-RIO, medindo (10x10x1,95)cm. 

2.5 
Fornecimento e instalação de Segregadores de faixas, 
conforme especificação CET-RIO, medindo (45x15,5x7)cm. 

un. 1.708 

3 DEFENSAS METÁLICAS 

3.1 
Fornecimento e instalação de Defensas Metálicas, modelo 
semi-maleável simples, galvanizada, incluindo demais 
materiais e acessórios para a sua fixação. 

m 854 

4 ADMINISTRAÇÃO 
4.1 Administração local. un. 100 

 
As quantidades constantes na planilha anterior tratam-se de estimativas previstas no ANEXO I, 

deste Termo, para o período de 12 (doze) meses. 

1.2 PRAZO DO CONTRATO 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, podendo 
ser prorrogado por igual período. 

2 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando que o Art. 88 do Código de Trânsito Brasileiro estabelece que nenhuma via 
pavimentada poderá ser entregue após sua construção ou manutenção, enquanto não estiver devidamente 
sinalizada, vertical e horizontalmente, de forma a garantir as condições adequadas de segurança na 
circulação. (Conforme descrito no item 3.1 do Estudo Técnico Preliminar, que precede este termo.) 

Considerando também o Art. 95 do Código de Trânsito Brasileiro, que estabelece que nenhuma obra 
ou evento que possa perturbar ou interromper a livre circulação de veículos e pedestres, ou colocar em risco 
sua segurança será iniciada sem permissão prévia do órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre 
a via.  

Considerando que a Secretaria Executiva de Serviço Público consultou a Secretaria Executiva de 
Ordem Pública e Mobilidade Urbana em relação a abertura do atual processo através do Memorando n° 
200/2023/SDR.SESEP e a mesma em reposta informou que não possui condições de executar a demanda 
de sinalização viária por falta de mão de obra, bem como pela quantidade de solicitações de serviços em 
andamento, e, portanto, autorizou a abertura do processo para cumprimento do Art. 88  do Código de 
Trânsito Brasileiro. 

Considerando que a Secretaria Executiva de Serviço Público formalizou a Ata de Registro de preço 
n° 296/2023/SDR.SESEP de recapeamento asfáltico e fresagem a frio, das quais as áreas necessitarão de 
sinalização viária e possui atualmente o processo n° 2023018000 que se encontra atualmente em fase de 
licitação, cujo, objeto trata-se de manutenção corretiva e preventiva de vias pavimentadas e não 
pavimentadas. 

Portanto, é sabido que o município possui grande extensão de sinalização e a impossibilidade de 
mensurar com precisão seu quantitativo, o regime de registro de preços torna-se a melhor solução para 
contratação pleiteada, visto que neste sistema a contratante não se obriga a utilizar todo o quantitativo 
expresso na planilha de preços. 

Logo, a par da importância da prestação de serviços de engenharia de tráfego, para execução de 
sinalização viária horizontal e instalação de defensas metálicas, em logradouros afetados pela prestação de 
serviços da Secretaria Executiva de Serviço Público no Município de Angra dos Reis, pelo período de 12 
(doze) meses, com fornecimento de todos os materiais, mão de obra, insumos e equipamentos necessários 
à perfeita execução do objeto se faz necessário. 
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3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Os itens previstos no objeto da contratação, são correlatos e devem ser geridos e executados pela 
mesma empresa, caso contrário, poderia implicar uma complexa e desnecessária demanda para a 
fiscalização do contrato, uma vez que os serviços deixariam de apresentar um padrão de qualidade, 
gerando, inclusive, ingerência entre as diversas empresas, caso o objeto fosse dividido em lotes 
independentes, conforme item 10 do Estudo Técnico Preliminar. 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1.1 Os serviços contratados deverão ser registrados em Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 
do engenheiro responsável no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou o 
Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do arquiteto no Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
no prazo de 30 (trinta) dias corridos a contar do início da execução do contrato e encaminhar as 
vias de ART/RRT pagas para o Fiscal do Contrato, para assinatura e arquivo.  

4.1.2 A CONTRATADA deverá nomear um PREPOSTO DA EMPRESA: “profissional da empresa 
contratada formalmente designado(a) pela contratada antes do início da prestação dos serviços, em 
cujo instrumento deverá constar expressamente os poderes e deveres em relação à execução do 
objeto”. 

4.1.3 Toda a comunicação entre o Fiscal do Contrato e a empresa CONTRATADA, como: emissão e 
recebimento de Ordens de Serviço, cronograma de execução, regularidade técnica dos serviços 
prestados e medições de serviços, deverá ser realizada através do PREPOSTO nomeado pela 
empresa. 

4.1.4 A orientação e supervisão dos serviços prestados pela empresa CONTRATADA deverá se dar pelo 
FISCAL DO CONTRATO para o PREPOSTO e do PREPOSTO para os Encarregados e demais 
funcionários da empresa.  

4.1.5 É de responsabilidade da Contratada O ISOLAMENTO PRÉVIO DAS ÁREAS ONDE SERÃO 
EXECUTADOS OS SERVIÇOS, a fim de garantir a execução da programação de serviços 
definido na OS emitida pela Secretaria de Desenvolvimento Regional ou suas Secretarias 
Executivas. 

4.1.6 Durante a execução dos serviços de sinalização em via pública, é obrigado à CONTRATADA:  

4.1.6.1 Manter seus funcionários identificados, portando crachá de identificação, com dados pessoais 
(nome completo, RG, data de nascimento), foto e tipo sanguíneo;  

4.1.6.2 O uso de EPIs pelos funcionários da empresa contratada, conforme Anexo I da NR6, 
principalmente os equipamentos de proteção de membros superiores e inferiores contra materiais 
cortantes e materiais químicos e de alta temperatura (na execução de demarcação a quente), ou 
seja, luvas e calçados de segurança, mangas e calças, colete com material retro refletivo para 
visibilidade no tráfego, óculos de proteção no manuseio de tintas e solventes, proteção contra 
raios solares e demais EPIs que se julgarem necessários;  

4.1.6.3 Atender principalmente os artigos 6.3, 6.4, 6.6 e 6.7 da NR6.  

4.1.6.4 Utilizar medidas de proteção contra acidentes de forma coletiva através de correta sinalização do 
trecho sinalizado, com a utilização de cones, cavaletes, placas de advertência e iluminação 
(quando serviço noturno);  
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4.1.6.5 A sinalização de bloqueio do trecho e de advertência deve estar de acordo com as exigências dos 
Manuais de Sinalização do CONTRAN (https://www.gov.br/transportes/pt-
br/assuntos/transito/senatran/manuais-brasileiros-de-sinalizacao-de-transito), principalmente em 
quantidade, dimensões, padrões e disposição na pista;  

4.1.6.6 Os veículos e equipamentos a serem utilizados para a execução dos serviços deverão estar 
identificados com o nome da empresa CONTRATADA e com adesivo “A SERVIÇO DA PMAR - 
SDR”, conforme modelo fornecido pelo Fiscal do Contrato.  

4.1.7 No caso de não atendimento de qualquer uma das exigências do item anterior, o Fiscal do Contrato 
poderá interromper a execução dos serviços até que as medidas de segurança e identificação sejam 
providenciadas.  

4.1.8 O Fiscal poderá notificar a empresa pela execução dos serviços sem o uso das medidas 
enumeradas no item 2.1.5.  

4.1.9 No caso de reincidência, o Fiscal do Contrato poderá aplicar multa no valor de 90 UFIR, multiplicado 
pelo número de notificações registradas.  

4.1.10 Os locais e/ou trechos a serem sinalizados, após a prestação do serviço, deverão ficar limpos e 
livres de quaisquer materiais e equipamentos de execução, como: sobras de tintas, colas, tachas e 
tachões, cordas, rolos e pincéis, sucatas retiradas da pista e lixos gerados pela execução.  

4.1.11 As medições dos serviços serão realizadas pelo Fiscal do Contrato sempre nos dias 01 e 16 de 
cada mês, de acordo com as Ordens de Serviço executadas.  

4.1.12 O PREPOSTO poderá entregar ao FISCAL, a medição prévia realizada pela empresa quando da 
execução dos serviços para que a mesma seja conferida na data de MEDIÇÃO, de forma a facilitar 
o trabalho de aferição dos serviços concluídos.  

4.1.13 Somente serão medidas as Ordens de Serviço totalmente concluídas. Caso uma determinada 
Ordem de Serviço tenha sido iniciada e não finalizada, mesmo quando existirem múltiplos itens na 
mesma OS, como demarcação a frio, a quente, tachas e tachões, o total de serviço previsto nesta 
OS será medido inteiramente na próxima data de medição.  

4.1.14 Após realizada a medição e aferição dos serviços concluídos, será emitido o Boletim de Medição 
pelo Fiscal do Contrato, que será entregue para o Gestor do Contrato para conferência de saldos e 
empenhos, para então autorizar a emissão de Nota Fiscal pela empresa.  

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DE PINTURA PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA 
HORIZONTAL  

5.1.1 As equipes de pintura deverão portar termômetro e higrômetro portáteis para efetuar o controle de 
temperatura e umidade relativa do ar.  

5.1.2 Os serviços de sinalização deverão ser executados quando o tempo estiver bom, ou seja, sem 
ventos excessivos, poeira, neblina ou chuva.  

5.1.3 No caso de qualquer anormalidade observada pela Contratada com relação à geometria da via, 
qualidade do piso ou outro fator que implique na execução de sinalização incompatível com a 
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existente no projeto ou Ordem de Serviço, esta deverá ser comunicada imediatamente à fiscalização 
para as providências necessárias.  

5.1.4 Todos os serviços de execução de sinalização horizontal somente deverão ser iniciados após a 
instalação de sinalização de segurança de fornecimento da Contratada (cones, cavaletes, 
dispositivos refletivos e piscantes).  

5.1.5 Durante a execução dos serviços de sinalização horizontal, serão realizadas inspeções e vistorias 
pela fiscalização da Secretaria de Desenvolvimento Regional, onde será verificada a concordância 
dos materiais utilizados e a execução dos serviços com as Especificações Técnicas. O não 
atendimento a qualquer um dos itens constantes nas respectivas especificações, resultará no 
impedimento do início ou continuidade da jornada de trabalho, até que as irregularidades 
constatadas sejam eliminadas. Os serviços poderão ser rejeitados e sujeitos a serem refeitos sem 
qualquer ônus à Secretaria de Desenvolvimento Regional, caso não atendam as especificações 
técnicas.  

5.1.6 Sempre que uma Ordem de Serviço não possa ser cumprida integralmente dentro do prazo 
programado, por ocorrência de imprevistos (chuvas, obras no local, etc), a Contratada deverá 
comunicar o fato imediatamente à fiscalização e retornar aos locais tantas vezes quanto necessário 
para sua conclusão. 

5.2 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL A FRIO  

5.2.1 DISPOSIÇÕES GERAIS  

5.2.1.1 Esta especificação fixa as condições exigíveis para a execução de sinalização horizontal à base 
de resina acrílica refletiva para demarcação de vias urbanas, aplicada pelo processo mecânico 
(máquinas apropriadas) ou manual (rolo, trincha ou pistola).  

5.2.1.2 Na aplicação desta especificação é necessário consultar as seguintes normas da ABNT: NBR-
1293, NBR-5829, NBR-5830, NBR-5844, NBR-7396, NBR-11862, NBR-6831, NBR 12935, 
NORMA DNIT 100/2018-es, NORMAS DER-RJ e/ou demais normas pertinentes.  

5.2.1.3 A sinalização horizontal a frio deste objeto consiste em:  

 Demarcação com tinta acrílica refletiva, com aplicação de microesferas de vidro tipo “DROP ON”, 
com EXECUÇÃO MANUAL ou MECANIZADA. 

 Demarcação com tinta acrílica não refletiva nas cores branca, amarela, vermelha e azul e cinza 
chumbo fosco, com EXECUÇÃO MANUAL ou MECANIZADA (sem aplicação de microesferas).  

5.2.1.4 Os locais a serem sinalizados serão determinados através de Ordens de Serviço, expedidas pela 
Secretaria de Desenvolvimento Regional.  

5.2.1.5 Entende-se por execução dos serviços, o fornecimento e implantação da sinalização especificada 
nas Ordens de Serviço.  

5.2.1.6 Os serviços e/ou obras deverão ser executados exatamente de acordo com as especificações 
contidas nas Ordens de Serviço.  

5.2.1.7 Todos os serviços e/ou obras deverão ser executados de acordo com a normatização pertinente.  
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5.2.1.8 Caso seja realizada aplicação do material em desacordo com o solicitado, a Contratada deverá 
retirá-lo através de métodos sujeitos à aprovação da Secretaria de Desenvolvimento Regional, 
sem ônus à Contratante.  

5.2.2 REQUISITOS PARA A TINTA ACRÍLICA  

5.2.2.1 Quanto à resistência, a tinta a ser utilizada deve atender às seguintes especificações:  

5.2.2.2 Estar compatível com as definições contidas na norma NBR 11862 da ABNT, a qual especifica 
“Sinalização Horizontal Viária - Tinta à Base de Resina Acrílica”;  

5.2.2.3 Suportar um VDM (Volume Diário Médio) de no mínimo 5.000 (cinco mil) veículos nas vias 
urbanas.  

5.2.2.4 A tinta deve ser fornecida para uso em superfície betuminosa ou de concreto de cimento Portland.  

5.2.2.5 A tinta, logo após a abertura do recipiente, não deverá apresentar sedimentos, natas e grumos.  

5.2.2.6 A tinta deve ser suscetível de rejuvenescimento mediante aplicação de nova camada.  

5.2.2.7 A tinta deve estar apta a ser aplicada nas seguintes condições:  

 Temperatura do ar entre 15° e 35°C / temperatura do pavimento não superior a 40°C;  

 Umidade relativa do ar até 90%.  

 A tinta deve ter condições para ser aplicada por máquinas apropriadas e ter a consistência 
especificada, sem ser necessária a adição de outro aditivo qualquer. Caso haja necessidade de 
diluição da tinta, deverá ser usado solvente compatível de acordo com as recomendações do 
fabricante, não excedendo o limite de 5% em volume.  

 Na aplicação a tinta deve atender os seguintes requisitos:  

 Deve ser aplicada na espessura úmida mínima de 0,6 mm;  

 A tinta, quando aplicada na condição especificada, deve recobrir perfeitamente o pavimento e 
permitir a liberação do tráfego no período máximo de tempo de 30 minutos;  

 A tinta deve manter integralmente a sua coesão e cor, após a aplicação no pavimento;  

 A tinta aplicada, após secagem física total, deve apresentar plasticidade e características de 
adesividade às microesferas de vidro e ao pavimento, e produzir película seca, fosca e de 
aspecto uniforme, sem apresentar fissuras, gretas ou descascamento durante o período de vida 
útil;  

 A tinta, quando aplicada sobre superfície betuminosa, não deve apresentar sangria nem exercer 
qualquer ação que danifique o pavimento;  

 A tinta não deve modificar suas características ou deteriorar-se, quando estocada, por um 
período mínimo de 6 meses após a data de entrega do material.  

 A tinta deve ser fornecida embalada em recipientes metálicos, cilíndricos, possuindo tampa 
removível com diâmetro igual ao da embalagem, trazendo em seu corpo as seguintes 
informações:  



     ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
     MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS 
     SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
     SECRETARIA EXECUTIVA DE SERVIÇO PÚBLICO 

 

Página 7 de 31 
 
Avenida Ayrton Senna, n° 580 - Praia do Anil - CEP 23904-010 - Telefone: 3377-4229 - e-mail: sesep.contratos@angra.rj.gov.br 

 

 Nome do produto: Tinta Acrílica para Sinalização Viária;  
 Nome comercial;  

 Cor da tinta (código Munsell);  

 Referência quanto à natureza química da resina;  

 Data de fabricação;  

 Prazo de validade;  

 Número do lote;  
 Nome e endereço do fabricante;  

 Quantidade contida no recipiente, em litros;  

 Número desta especificação;  

 Número do pedido de compra ou da licitação.  
 

5.2.3 Retrorrefletorização 

A retrorrefletorização inicial mínima da sinalização deverá ser de 150 mcd/lux.m². As microesferas 
devem ser distribuídas uniformemente sobre a superfície da faixa e devem estar suficientemente 
ancoradas, ou seja, com 60% do seu diâmetro imerso no material.  

5.2.4 Espessura 

A espessura da tinta deverá ser, após aplicada, ainda úmida, no mínimo de 0,6mm. A espessura 
após a secagem deverá ser de 0,4mm, quando medida sem adição de microesferas de vidro Tipo 
II.  

5.2.5 Correção 

Caso seja realizada aplicação do material em desacordo com o projeto ou Ordem de Serviço, a 
Contratada deverá retirá-lo através de métodos sujeitos à aprovação da Secretaria de 
Desenvolvimento Regional, sem ônus à Contratante.  

5.2.6 Garantia 

A durabilidade da sinalização aplicada (material e aplicação ou somente aplicação), sobre 
pavimentos asfálticos, suportando tráfego mínimo de 5.000 veículos/faixa x dia, independente dos 
ensaios e vistorias deverá ser de:  

 6 (seis) meses para 100% da metragem total aplicada de cada Ordem de Serviço; 

 9 (nove) meses para 80% da metragem total aplicada de cada Ordem de Serviço; 

 12 (doze) meses para 60% da metragem total aplicada de cada Ordem de Serviço. 
 
5.2.7 REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA APLICAÇÃO DA TINTA ACRÍLICA  

5.2.7.1 A tinta acrílica deve ser aplicada pelo processo de aspersão pneumática, através de 
equipamento automático ou manual, conforme o tipo de pintura a ser executada.  

5.2.7.2 Os materiais a serem utilizados na execução da sinalização horizontal com tinta acrílica 
deverão atender a NBR-11862 da ABNT.  

5.2.7.3 Condições ambientais:  

A tinta deverá ser aplicada com temperatura entre 15°C e 35°C e umidade relativa do ar 
até 90%.  
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5.2.7.4 Deverão ser aspergidas microesferas de vidro Tipo II (DROP ON), na quantidade mínima 
de 300 g/m² (trezentos gramas por metro quadrado) de pintura realizada, seguindo as 
determinações da NBR-13.184/13 da ABNT.  

5.2.7.5 Para o processo de aplicação MECÂNICA, necessita-se:  

Os equipamentos necessários para aplicação mecânica dos materiais devem incluir:  

 Um motor para auto-propulsão;  
 Compressor de ar, com tanque e pulmão;  

 Tanques pressurizados para a tinta;  

 Mexedores manuais, mecânicos ou hidráulicos;  

 Tanque pressurizado para solvente, contendo conjunto de mangueiras e torneiras 
para limpeza automática das pistolas de pintura;  

 Conjunto para microesferas de vidro, contendo reservatório e semeador, sendo este 
atomizado ou por gravidade;  

 Quadro de instrumento operacionais, contendo: válvula reguladora de ar do comando, 
uma por pistola; válvula reguladora de ar atomizado, uma por pistola; válvula 
reguladora de ar para pressurização dos tanques de tinta; dispositivo para 
acionamento das pistolas.  

 Sequenciador automático para espaçamentos previamente ajustados;  

 Conjunto de pintura contendo uma ou mais pistolas, devendo ser oscilante para 
manter constante a distância da pistola do pavimento;  

 Pistolas com atuação pneumática que permita a regulagem da largura das faixas;  

 Discos limitadores de faixas para o perfeito delineamento das bordas;  

 Dispositivos balizadores e miras óticas para direcionamento da unidade aplicadora 
durante a execução da demarcação.  

5.2.8 Para o processo de aplicação MANUAL, necessita-se:  

Os equipamentos necessários para aplicação manual dos materiais devem incluir:  

 Um motor para auto-propulsão;  

 Compressor de ar, com tanque e pulmão;  

 Tanques pressurizados para a tinta;  

 Mexedores manuais, mecânicos ou hidráulicos;  
 Tanques para solvente para limpeza das mangueiras e pistolas;  

 Pistolas manuais atuadas pneumaticamente com as respectivas mangueiras;  

 Gabaritos;  

 Pincéis e rolos de pintura.  

5.2.9 Retirada: 

Os serviços de retirada de sinalização horizontal deverão ser executados através de método 
solicitado por Ordem de Serviço, conforme determinações da Secretaria Desenvolvimento Regional.  

5.3 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL COM MATERIAL TERMOPLÁSTICO EXTRUDADO 
RETRORREFLETORIZADO  

5.3.1 Objetivo: 
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Esta especificação fixa as condições básicas exigíveis para a execução de serviços de demarcação 
viária de pavimentos em vias urbanas, utilizando-se os materiais termoplásticos extrudado 
retrorrefletorizados.  

5.3.2 Aplicação 

5.3.2.1 O material será aplicado pelo processo de extrusão, sendo que a temperatura máxima de 
aplicação deverá ser de 180°C para o termoplástico de cor amarela e de 200°C para o 
termoplástico de cor branca, a fim de manter a coesão e cores naturais do termoplástico. 

5.3.2.2 A espessura do termoplástico extrudado após aplicação deverá ser de no mínimo de 3,0mm, 
quando medida sem adição de microesferas Tipo II A/B 

5.3.2.3 O material deverá ser aplicado sobre pavimentos limpos e secos, nas seguintes condições 
ambientais:  

 Temperatura entre 10 e 40°C;  

 Umidade relativa do ar até 80%. 

5.3.2.4 O material aplicado deverá apresentar as bordas bem definidas, sem salpicos ou manchas, não 
se admitindo diferenças de tonalidade em uma mesma faixa ou em faixas paralelas.  

5.3.2.5 A tolerância com relação à extensão e a largura de cada faixa será de até 5%. Este excesso não 
será levado em consideração no pagamento, não admitindo-se largura ou extensões inferiores 
aos indicados em projeto.  

5.3.2.6 Na execução das marcas retas, qualquer desvio nas bordas excedendo 0,01m em 10m deverá ser 
corrigido.  

5.3.2.7 O termoplástico após aplicado deverá permitir a liberação do tráfego em 5 (cinco) minutos.  

5.3.3 Retrorrefletorização 

A retrorrefletorização inicial mínima da sinalização deverá ser de 150 mcd/lux.m².  

5.3.4 Durabilidade 
Independentemente dos ensaios e inspeções, e considerando o volume de tráfego de até 30.000 
veículos/faixa x dia, a durabilidade da sinalização implantada, deverá ser de:  

 18 (dezoito) meses para 100% de metragem total aplicada de cada Ordem de Serviço.  

 24 (vinte e quatro) meses para 80% da metragem total aplicada de cada Ordem de Serviço.  

 36 (trinta e seis) meses para 60% da metragem total aplicada de cada Ordem de Serviço.  
 

5.4 DEMARCAÇÃO VIÁRIA COM MATERIAL TERMOPLÁSTICO RETRORREFLE-TORIZADO POR 
ASPERSÃO  

5.4.1 Objetivo: 

Esta especificação fixa as condições básicas exigíveis para a execução e fiscalização de serviços 
de demarcação viária de pavimentos em vias urbanas, utilizando-se os materiais termoplásticos 
aspergidos retrorrefletorizados.  

5.4.2 CONDIÇÕES GERAIS  
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5.4.2.1 Requisitos básicos  

 Material termoplástico se constituirá de uma mistura em proporções convenientes de ligantes, 
partículas granulares como elementos inertes, pigmentos e seus agentes dispersores, microesferas 
de vidro e outros componentes que propiciem ao material qualidades que venham atender a 
finalidade a que se destina.  

 O ligante deve ser constituído de resinas naturais e/ou sintéticas e um óleo como agente 
plastificante.  

 As partículas granulares serão constituídas por talco, dolomita, calcita, quartzo, outros materiais 
similares e microesferas de vidro Tipo I A.  

 No termoplástico de cor branca, o pigmento dever ser o dióxido de titânio rutilo e no de cor amarela 
deve ser cromato de chumbo ou sulfeto de cádmio. Os pigmentos empregados devem assegurar 
uma qualidade e resistência à luz e ao calor, tais que a tonalidade das faixas permaneça inalteradas.  

 O termoplástico deve apresentar boas condições de trabalho e suportar temperaturas de até 80°C 
sem sofrer deformações.  

 O termoplástico deve ser inerte a intempéries, combustíveis e lubrificantes.  

 O termoplástico deve produzir marcas que se agreguem firmemente ao pavimento, não se 
destacando do mesmo em consequência de esforços provenientes do tráfego.  

 O termoplástico deve ser passível de remoção intencional, não ocasionando danos sensíveis ao 
pavimento.  

 O termoplástico não deve possuir capacidade destrutiva ou desagregadora do pavimento.  

 Quando o pavimento for de concreto ou apresentar agregado exposto, deve-se fazer uma aplicação 
de uma camada de ligação antes da demarcação, de forma a criar um meio ligante entre o 
pavimento e o termoplástico.  

 O termoplástico deve manter integralmente a sua coesão e cor após a sua aplicação no pavimento.  

 O termoplástico quando aquecido à temperatura exigida para sua aplicação não deve desprender 
fumos ou gases tóxicos que possam causar danos às pessoas ou a propriedades.  

 As microesferas do Tipo I A deverão ser aplicadas incorporadas às massas termoplásticas durante 
a sua aplicação, de modo a permanecerem internas à película aplicada na proporção de 20 a 40% 
em massa da mistura.  

 A camada final de microesferas de vidro do Tipo II A/B aplicada por meio de pistolas acionadas a ar 
comprimido, concomitantemente com o material, deverá ser de 350g/m², conforme NBR-13.184/13 
da ABNT.  

5.4.3 Aplicação  

5.4.3.1 O material será aplicado pelo processo de aspersão, sendo que a temperatura máxima de 
aplicação deverá ser de180°C para o termoplástico de cor amarela e de 200°C para o 
termoplástico de cor branca, a fim de manter a coesão e cores naturais do termoplástico.  
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5.4.3.2 O material deverá ser aplicado sobre pavimentos limpos e secos, nas seguintes condições 
ambientais:  

 Temperatura entre 10 e 40°C;  

 Umidade relativa do ar até 80%. 

5.4.3.3 O material aplicado deverá apresentar as bordas bem definidas, sem salpicos ou manchas, não 
se admitindo diferenças de tonalidade em uma mesma faixa ou em faixas paralelas.  

5.4.3.4 As marcas devem ser aplicadas nos locais e com as dimensões e espaçamentos indicados em 
projeto.  

5.4.3.5 A tolerância com relação à extensão e a largura de cada faixa será de até 5%. Este excesso não 
será levado em consideração no pagamento, não admitindo-se largura ou extensões inferiores 
aos indicados em projeto.  

5.4.3.6 Na execução das marcas retas, qualquer desvio nas bordas excedendo 0,01m em 10m deverá ser 
corrigido.  

5.4.3.7 O termoplástico após aplicado deverá permitir a liberação do tráfego em 5 (cinco) minutos.  

5.4.4 Retrorrefletorização 

A retrorrefletorização inicial mínima da sinalização deverá ser de 150 mcd/lux.m².  

5.4.5 Durabilidade 

Independentemente dos ensaios e inspeções, e considerando o volume de tráfego de até 30.000 
veículos/faixa x dia, a durabilidade da sinalização implantada, deverá ser de:  

 18 (dezoito) meses para 100% de metragem total aplicada de cada Ordem de Serviço.  

 24 (vinte e quatro) meses para 80% da metragem total aplicada de cada Ordem de Serviço.  

 36 (trinta e seis) meses para 60% da metragem total aplicada de cada Ordem de Serviço.  

 

5.5 TERMOPLÁSTICO PRÉ-FORMADO AUTOCOLANTE, REFLETIVO E TERMOSENSÍVEL PARA 
SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

O termoplástico pré-formado autocolante, refletivo e termosensível, para sinalização horizontal 
de pavimentos deverá ser fornecido em faixas, símbolos, letras e números, obtendo efeitos visuais 
eficazes para a sinalização horizontal, com excelente adaptação a superfícies lisas ou texturizadas, 
sejam pavimentos asfálticos, concreto ou blocos sextavados.  

5.5.1 CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO:  

5.5.1.1 O material deverá ser resistente a circulação intensa de veículos e às intempéries. Será fixado ao 
pavimento por meio de um aderente líquido próprio, fornecido em quantidade necessária, e capaz 
de realizar uma perfeita soldadura da superfície da faixa ao mesmo.  

5.5.1.2 O material fornecido deverá atender à norma NBR15.741/16 da ABNT.  
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5.5.1.3 O material deverá ser fornecido nas cores típicas utilizadas na sinalização viária, como: branco, 
amarelo, vermelho, azul e preto.  

5.5.1.4 O material deverá ser fornecido em faixas para utilização em faixas de pedestres, linhas de 
retenção, linhas de divisão de fluxos e zebrados, bem como em formatos específicos cortados 
previamente, como: setas, números, símbolos ou letras. Também poderá ser fornecido em 
formatos de placas de regulamentação e de advertência, dependendo das especificações das 
Ordens de Serviço.  

5.5.1.5 Adesivo - O adesivo deverá ser fornecido na quantidade suficiente para a metragem de 
termoplástico pré-formado a ser instalado. A soldadura é obtida pela distribuição uniforme de 
adesivo sobre ambas as superfícies (pavimento e termoplástico pré-formado). Depois de colado, 
sua aderência deverá ser perfeita, não podendo ser retirado por tração ou efeitos atmosféricos.  

5.5.1.6 O material fornecido e instalado deverá ter espessura mínima de 1,5mm  

5.5.1.7 Segurança - O material deverá ser antiderrapante tanto em condições de pavimento seco e 
molhado.  

5.5.1.8 O material deverá ser auto-limpante na presença de chuva e não absorver impurezas de 
superfície.  

5.5.1.9 Estabilidade - O material não poderá sofrer qualquer modificação pelo efeito dos agentes 
atmosféricos e das perdas de lubrificantes e gasolina, após aplicado.  

5.5.1.10 Durabilidade - O material deverá resistir ao atrito, assegurando uma duração superior a 3 (três) 
anos, com tráfego superior a 20.000 veículos/dia, em condições adequadas do pavimento.  

5.5.1.11 Refletorização - Na faixa termoplástica autocolante, a refletorização resulta da mistura de 
microesferas de vidro, de granulometria do tipo DROP ON incorporadas e VISIBID nas superfícies 
proporcionando imediata refletividade.  

Retrorefletância:  

 Branca – mínimo = 200 mcd/lux.m2 

 Outras cores – mínimo = 150 mcd/lux.m2  

5.5.2 APLICAÇÃO E REMOÇÃO  

5.5.2.1 O material deverá ser aplicado com seu devido adesivo, aderindo instantaneamente ao pavimento, 
com temperatura ambiente superior a 15°C.  

5.5.2.2 A superfície em que se aplicar o produto deverá estar limpa e seca, ao término deverá ser liberado 
ao trânsito, imediatamente após a aplicação do produto, ajudando em sua compactação.  

5.5.2.3 O material deverá ser flexível para acompanhar as asperezas do pavimento e resistir aos impactos 
de sua utilização.  

5.5.2.4 A 20°C poderá ser possível reaplicar o material sobre si mesmo, com um ângulo de 180°, sem 
rupturas nem rachaduras e superficiais aparentes.  

5.5.2.5 No caso de necessidade de remoção da sinalização, o material deverá ser removido com espátula 
de ferro, e prévio aquecimento com chama de gás, sem danificar o pavimento sobre o qual está 
aplicado.  
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5.5.3 INSTRUÇÕES PARA A APLICAÇÃO DO TERMOPLÁSTICO PRÉ-FORMADO AUTOCOLANTE, 
REFLETIVO E TERMOSENSÍVEL 

5.5.3.1 LIMPEZA DO PAVIMENTO: 

Utilizar: vassoura de pelo e escova de aço. Certificar-se de que o pavimento que receberá o 
termoplástico pré-formado esteja limpo e isento de impurezas como: areia, terra, graxa, óleo, etc., 
bem como não esteja úmido ou molhado. Se houver a necessidade de limpeza com água: utilizar 
água com pressão e preservar o local protegido por 24 horas após a limpeza.  

5.5.3.2 PRÉ MARCAÇÃO:  

Utilizar pedra de giz e corda impregnada de pó de giz. No caso de faixas, fazer o alinhamento com 
marcação de corda. No caso de letras, números ou símbolos colocá-los na posição que ficarão 
fixados o solo (observar os padrões de espaçamento das letras conforme projeto e Manual 
Brasileiro de Sinalização Horizontal do DENATRAN. Contornar os mesmos com pedra de giz, 
fazendo assim que fique marcado no pavimento.  

5.5.3.3 INSTRUÇÕES PARA FIXAÇÃO DO TERMOPLÁSTICO PRÉ-FORMADO AUTOCOLANTE, 
REFLETIVO E TERMOSENSÍVEL:  

1) Utilizar rolo de lã e recipiente para o adesivo; 

2) Virar o material com o VERSO para cima, limpar com auxílio da vassoura de pelo, para remover o 
excesso do pó industrial (FACE: o lado do termoplástico pré-formado que fica posicionado para cima, e 
VERSO: o lado que receberá o ADESIVO e fará contato com o pavimento);  

3) Aplicar no pavimento e no local pré-marcado, o ADESIVO com rolo de lã. (camada fina);  

4) Em seguida, no VERSO do Termoplástico pré-formado, aplicar novamente o adesivo com rolo de lã 
(camada fina), e aguardar ± 3’ a 5’ para o adesivo dar liga ao tato, efetuar a aplicação do produto sobre 
o pavimento, permitindo assim uma perfeita soldadura do Termoplástico pré-formado no pavimento;  

5) Pressionar com o auxílio de um rolo metálico de aproximadamente 25 Kg, toda a FACE do Termoplástico 
pré-formado;  

6) Liberar para o tráfego imediatamente. Esse procedimento permitirá que o Termoplástico pré-formado se 
acomode perfeitamente ao pavimento, acompanhando todas as irregularidades que eventualmente se 
apresentem (rachaduras, elevações, etc.), evitando manobras sobre o material aplicado por 36 horas.  

NOTA: 

Utilizam-se duas camadas de adesivo no pavimento e uma camada de adesivo no produto nas 
seguintes situações:  

● Pavimento rígido (concreto, poliédricos);  
● Pavimento de paralelepípedos;  
● Placas horizontais aplicadas em rodovias sobre qualquer tipo de pavimento;  
● Sonorizadores.  

5.6 PREPARAÇÃO DO PAVIMENTO  

5.6.1 Limpeza do pavimento 



     ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
     MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS 
     SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
     SECRETARIA EXECUTIVA DE SERVIÇO PÚBLICO 

 

Página 14 de 31 
 
Avenida Ayrton Senna, n° 580 - Praia do Anil - CEP 23904-010 - Telefone: 3377-4229 - e-mail: sesep.contratos@angra.rj.gov.br 

 

5.6.1.1 A Contratada deverá apresentar os equipamentos necessários para limpar e secar devidamente 
a superfície a ser demarcada como: escovas, vassouras, jato de ar comprimido. 

5.6.1.2 Quando estes processos não forem suficientes para remover todo o material estranho, as 
superfícies deverão ser escovadas com solução de fosfato trisódico ou similar e então lavadas 24 
(vinte e quatro) horas antes do início dos serviços de demarcação ou quando a Secretaria de 
Desenvolvimento Regional determinar.  

5.6.2 Pré-Marcação  

5.6.2.1 Quando a superfície a ser sinalizada não apresentar marcas existentes que possam servir de 
guias, deve ser feita a pré-marcação antes da aplicação da demarcação na via, na mesma cor da 
pintura definitiva, rigorosamente de acordo com as cotas e dimensões fornecidas em projeto.  

5.7 DISPOSITIVOS AUXILIARES  

5.7.1.1 Os materiais fornecidos e instalados deverão atender às normas técnicas da ABNT: NBR 
14.636/13 e NBR 15.576/15.  

5.7.2 TACHÃO MONODIRECIONAL  

5.7.2.1 Os tachões deverão ter o “corpo” incrustados em “abs”, um elemento refletivo acrílico e dois pinos 
externos de fixação.  

5.7.2.2 Os tachões deverão ser monodirecionais, ou seja, deverão possuir elemento refletivo 
(catadióptico) em apenas um lado da peça.  

5.7.2.3 Dimensões do corpo da peça:  

● Altura: 45 mm;  
● Largura: 125 mm, com variação máxima de +/- 2mm;  
● Comprimento: 230 mm, com variação máxima de +/- 2mm.  

5.7.2.4 Dimensões do elemento refletivo (aproximadas):  

● Altura: 35 mm;  
● Comprimento: 135 mm.  

5.7.2.5 Forma: tronco prismática.  

5.7.2.6 Cores:  

● Corpo: deverá ser fabricado na cor Amarelo 10YR7,5/14;  
● Refletivo: deverá ser branco.  

5.7.2.7 Pinos de fixação: 02 (dois) pinos de aço ranhurados de cabeça arredondada (3/8” x 2”), 
embutidos no corpo da peça, com proteção contra oxidação.  

5.7.2.8 Resistência à compressão acima de 30.000 Kgf  

5.7.3 TACHÃO BIDIRECIONAL 

5.7.3.1 Os tachões deverão ter o “corpo” incrustados em “abs”, dois elementos refletivos acrílicos e dois 
pinos externos de fixação.  
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5.7.3.2 Os tachões deverão ser bidirecionais, ou seja, deverão possuir elemento refletivo (catadióptico) 
nos dois lados da peça.  

5.7.3.3 Dimensões do corpo da peça: 

                   ● Altura: 45 mm;  
● Largura: 125 mm, com variação máxima de +/- 2mm;  
● Comprimento: 230 mm, com variação máxima de +/- 2mm.  

5.7.3.4 Dimensões do elemento refletivo (aproximadas):  

● Altura: 35 mm;  
● Comprimento: 135 mm.  

5.7.3.5 Forma: tronco prismática.  

5.7.3.6 Cores:  

● Corpo: deverá ser fabricado na cor Amarelo 10YR7,5/14;  
● Refletivo: poderá ser amarelo, branco ou vermelho, conforme especificado nas Requisições de 
Compra de Material.  

5.7.3.7 Pinos de fixação: 02 (dois) pinos de aço ranhurados de cabeça arredondada (3/8” x 2”), 
embutidos no corpo da peça, com proteção contra oxidação.  

5.7.3.8 Resistência à compressão acima de 30.000 Kgf.  

5.7.3.9 Os refletivos das tachas e tachões devem ser do Tipo II, refletivo com revestimento antiabrasivo 
(face de material não vítreo).  

5.7.4 TACHA MONO E BIDIRECIONAL  

5.7.4.1 As tachas deverão ter o “corpo” injetados em “abs”, um ou dois elementos refletivos acrílico e um 
pino externo de fixação.  

5.7.4.2 As tachas deverão ser mono ou bidirecionais, ou seja, deverão possuir elemento refletivo 
(catadióptico) em um dos lados ou nos dois lados da peça, respectivamente.  

5.7.4.3 Dimensões do corpo da peça:  

● Altura: 19,5 mm;  

● Largura: 100 mm, com variação máxima de +/- 2mm;  

● Comprimento: 100 mm, com variação máxima de +/- 2mm.  

5.7.4.4 Dimensões do elemento refletivo (aproximadas):  

● Altura: 19 mm;  

● Comprimento: 96 mm.  

5.7.4.5 Forma: tronco prismática.  

5.7.4.6 Cores:  



     ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
     MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS 
     SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
     SECRETARIA EXECUTIVA DE SERVIÇO PÚBLICO 

 

Página 16 de 31 
 
Avenida Ayrton Senna, n° 580 - Praia do Anil - CEP 23904-010 - Telefone: 3377-4229 - e-mail: sesep.contratos@angra.rj.gov.br 

 

● Corpo: deverá ser fabricada nas cores Branco ou Amarelo 10YR7,5/14, conforme especificado 
nas Requisições de Serviço;  

● Refletivo: deverá ser amarelo nas tachas com corpo amarelo e branco nas tachas com corpo 
branco.  

5.7.4.7 Pino de fixação: 01 (um) pino de aço ranhurado de cabeça arredondada (5/16” x 2”), embutido 
no centro do corpo da peça, com proteção contra oxidação.  

5.7.4.8 Resistência à compressão acima de 20.000 Kgf.  

5.7.4.9 Os refletivos das tachas e tachões devem ser do Tipo II, refletivo com revestimento antiabrasivo 
(face de material não vítreo).  

5.7.5 SEGREGADOR DE PISTA  

5.7.5.1 Os segregadores de pista deverão ter o “corpo” composto por resina de poliéster, dois ou quatro 
elementos refletivos acrílicos e dois pinos externo de fixação.  

5.7.5.2 Os segradores deverão ser mono ou bidirecionais, ou seja, deverão possuir elemento refletivo 
(catadióptico) em um dos lados ou nos dois da peça, respectivamente.  

5.7.5.3 Dimensões do corpo da peça:  

● Altura: 70 mm;  
● Largura: 155 mm, com variação máxima de +/- 2mm;  
● Comprimento: 450 mm, com variação máxima de +/- 2mm.  

5.7.5.4 Dimensões dos elementos refletivos (aproximadas):  

● Altura: 35 mm;  
● Comprimento: 135 mm.  
● Os elementos refletivos deverão ser fixados na face menor do prisma.  

5.7.5.5 Forma: tronco prismática.  

5.7.5.6 Cores:  

● Corpo: deverá ser fabricado na cor Amarelo 10YR7,5/14;  
● Refletivo: poderá ser amarelo, branco ou vermelho, conforme especificado nas Requisições de 
Compra de Material.  

5.7.5.7 Pinos de fixação: 02 (dois) pinos de aço ranhurados de cabeça arredondada (3/8” x 2”), 
embutidos no corpo da peça, com proteção contra oxidação.  

5.7.5.8 Resistência à compressão acima de 30.000 Kgf  

5.8 DEFENSAS METÁLICAS 
 
5.8.1 DEFINIÇÃO 

Defensas metálicas semi-maleáveis simples são dispositivos de segurança colocado nas laterais das 
pistas com o objetivo de absorver a energia cinética de veículos desgovernados, após impacto, por meio de 
deformação do dispositivo, redirecionando-os para o leito das vias. Também denominada “guard-rail”, 
atende aos requisitos das normas NBR 6.970, 6.971 e 14.282. 
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Ainda, segundo a norma ABNT NBR 6971, defensa metálica é um dispositivo ou sistema de proteção 
constituído por perfis metálicos, implantados ao longo das vias de circulação de veículo, projetados na sua 
forma, resistência e dimensões, para absorver a energia cinética de veículos desgovernados, pela 
deformação do dispositivo. A defensa metálica a ser utilizada é a semi maleável, defensa metálica 
classificada como sistema semi rígido (de acordo com a ABNT NBR 15486), simples, galvanizada, composta 
por lâminas dupla onda, postes semi maleáveis, espaçadores simples, calços plaquetas, parafusos, porcas 
e arruelas. Neste dispositivo o espaçamento entre os postes é de 4,00 metros. 
As defensas devem ser compostas por chapa de aço SAE 1020; cada módulo com 4,00 metros de 
comprimento útil é composto por uma lâmina perfil “w” (lâmina dupla onda), poste perfil “C-150” com 1,80 
metros de altura, espaçador simples perfil “U-150”, plaqueta com furação simples, conjuntos de 
parafusos/porcas/arruelas M-16x50 e M-16x25, (ABNT NBR 6970). 
 

5.8.2 CARACTERÍSTICAS CONSTRUTIVAS 

5.8.2.1 Componentes 

Conforme as NBR 6971 e 15486, os principais componentes de uma defensa metálica são: 

 Lâmina: componente de defensa metálica projetado para receber o impacto eventual de um veículo 
e servir de guia para a sua trajetória após o choque, contendo e redirecionando o veículo; 

 Poste: componente de defensa metálica fixado ao solo, que além de sustentar o conjunto na sua 
altura de projeto, absorve parte da energia resultante da colisão de veículos; 

 Espaçador: componente de defensa intermediário entre a lâmina e o poste, o qual mantém o 
afastamento entre estes, evitando o impacto direto de veículos com o poste e prevenindo o 
fenômeno de enganchamento; 

 Calço: peça de apoio da lâmina dupla onda nas defensas semi maleáveis; 

 Garra: peça usada em conjunto com o espaçador, dimensionada de modo que através do 
cisalhamento de seus parafusos de fixação ao poste, causado pelo impacto, mantenha  
aproximadamente a altura original da lâmina; 

 Elementos de fixação: peças destinadas a fixar, firmemente, um componente de defensa ao outro, 
constituídas de parafusos, porcas, arruelas e plaquetas; 

5.8.2.2 Tratamento 

Proteção contra a corrosão, todas as peças do conjunto do módulo de defensa metálica deverão ser 
submetidas a zincagem por imersão à quente, após as operações de dobra, furação e soldagem, 
atendendo os requisitos da norma ABNT. A galvanização deverá ser executada nas partes internas 
e externas das peças, devendo as superfícies receber uma deposição mínima de 350g de zinco/m², 
com uma espessura mínima de 50 uμ em cada face. 

A zincagem deve possuir acabamento uniforme, livre de áreas não revestidas, manchas, bolhas e 
rugosidades que prejudiquem a resistência à corrosão. 

5.8.2.3 Resistência 

A resistência mecânica da defensa deve atender aos seguintes parâmetros: 

 Limite de resistência a tração mínimo: 350Mpa 

 Limite de escoamento mínimo:  240 Mpa 

 Alongamento mínimo após ruptura: e<3,0mm=> 20% 

 Dobramento a 180º (calço 1,5 vez a espessura do corpo de prova) 

 Não deve apresentar trincas na face 

5.9 GARANTIA 
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O prazo de garantia dos materiais será de fábrica, iniciados a partir da data de aplicação dos materiais, 
não podendo ser inferior ao da Lei nº 8.078 de 11/09/1990 do Código de Defesa do Consumidor. 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1 FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
 
6.1.1 A Fiscalização e o Gerenciamento da contratação caberá a funcionário formalmente designado 

pela Secretaria de Desenvolvimento Regional ou suas Executivas, que determinará o que for 

necessário para o cumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA, bem como a regularização de faltas, nos termos Lei Federal 14.133 e, na sua 

falta ou impedimento, pelo seu substituto, bem como o Decreto Municipal n° 10.858/2018, que 

versa sobre fiscalização de contratos, quando forem pertinentes a contratação. 

6.1.2 Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo mais que se relacione 

com o objeto, desde que não acarrete ônus para a Secretaria de Desenvolvimento Regional ou 

modificação da contratação. 

6.1.3 As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal da Secretaria de Desenvolvimento 

Regional deverão ser comunicadas formalmente pela CONTRATADA à autoridade administrativa 

imediatamente superior ao fiscal, através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas 

convenientes. 

6.1.4 A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e 

controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, 

explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de sua 

atividade. 

6.1.5 A existência e a atuação da fiscalização, em nada restringem a responsabilidade única, integral e 

exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas 

e remotas perante a Secretaria de Desenvolvimento Regional ou perante terceiros, do mesmo 

modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará em 

corresponsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento Regional ou de seus prepostos, devendo, 

ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder o ressarcimento 

imediato à Secretaria de Desenvolvimento Regional, dos prejuízos apurados e imputados a falhas 

em suas atividades. 

 
6.2 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
6.2.1 Nos serviços executados, a apuração das quantidades (medições) será calculada tomando-se por 

base as áreas efetivamente pintadas, tanto para a Sinalização Horizontal com TINTA ACRÍLICA, 
quanto para MASSA TERMOPLÁSTICA, tendo como orientação a tabela a seguir.  

6.2.2 Na medição de letras, símbolos ou algarismos, será computada a área efetivamente pintada, 
considerando o retângulo circunscrito ao caractere.  
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Tipo de Demarcação Área 
Retenção A = 0,40m (largura) x comprimento 
Aproximação A = 0,12 m (largura) x comprimento 

Faixas de pedestres 
A = 0,40 m (largura) x comprimento x número de faixas 
Espaçadas de 0,60 m uma da outra 

Linhas de Divisão de fluxos 

A = 0,12 m (largura) x comprimento / 2 
Padrão Vias Locais – 4 x 4 - 4,00m pintados e 4,00m sem 
pintura 
A = 0,12 m (largura) x comprimento x 0,40 
Padrão Avenidas – 4 x 6 - 4,00m pintados e 6,00m sem 
pintura 

Estacionamentos A = 0,12 m (largura) x comprimento 

Proibição de estacionamento 
A = 0,12 m (largura) x comprimento 
Afastada de 0,20 m a 0,25m do meio-fio 

Embarque e desembarque 
A = 0,12 m (largura) x comprimento 
Afastada de 0,20 m a 0,25m do meio-fio 

Ponto de ônibus 
A borda = 0,20 m (largura) x comprimento - Afastada de 0,20 
m a 0,25m do meio-fio 

Zebrado 
A = Área do polígono externo do zebrado dividido por 2 
* só será medido se estiver executado com o polígono 
externo. 

“Yelow Box” Área do “yellow box” (lado x lado) dividido por 3 

Lombadas 
A = 0,40 m (largura) x comprimento x número de faixas 
Espaçadas de 0,40 m uma da outra 

Legendas: 
PARE A = 2,40 m² 
ESCOLA A = 3,60 m² 
CURVA A = 3,00 m² 
DEVAGAR A = 4,20 m² 
ATENÇÃO A = 5,00 m² 
30 km/h, 40 km/h, 60 km/h A = 3,60 m² 
Seta (5 m de comprimento) A = 5,00 m² 
Outras Legendas A = 0,60 m² / letra 
TAXI A = 0,80 m² 
MOTOS A = 1,00 m² 
IDOSOS A = 1,20 m² 
OLHE A = 0,80 m² 
Símbolo Internacional de Acesso 
Estacionamento de deficientes A = 1,00 m² 
Rampa para deficientes A = 1,00m² 

 

6.2.3 DEFENSAS METÁLICAS  

Nos serviços executados, a apuração das quantidades (medições) será calculada tomando-se por 
base os comprimentos de defensas metálicas instaladas, considerando todos os seus componentes.  

6.3 FORMA DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de emissão da Nota de 
Liquidação, sendo está condicionada à apresentação do documento de cobrança na Secretaria de 
Desenvolvimento Regional, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, mediante crédito 
em conta-corrente da CONTRATADA. Boletim Oficial do Município de Angra dos Reis Ano XVII - n° 
1282 - 26 de janeiro de 2021 33 ESTADO DO RIO DE JANEIRO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS 
Secretaria (ESPECIFICAR A SECRETARIA)  

A Administração reserva-se ao direito de não efetuar o pagamento, se os serviços executados 
estiverem em desacordo com as especificações constantes do Edital de Pregão. 
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6.4 DO PROCEDIMENTO PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS/RJ: 

 
A Licitante vencedora fica obrigada a emitir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFSe, para pagamento 
do objeto desta licitação (que está sujeito à tributação do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza 
- ISS), devendo, para isso, as empresas que não tenham sede no Município de Angra dos Reis 
providenciar, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da assinatura da Ata de Registro de Preços 
ou expedição da Nota de Empenho, o “Cadastro Mobiliário de Contribuintes” - CMC, mediante acesso 
ao sistema informatizado da Secretaria Municipal de Fazenda do Município de Angra dos Reis/RJ, 
telefone (24) 3365-4259, disponibilizado no endereço eletrônico:  de acordo com o disposto no Art. 1°, 
do Decreto Municipal n° 7.725 de 04 de janeiro de 2011 e Art. 5°, do Decreto Municipal n° 8.162 de 15 
de dezembro de 2011. 

6.5 DAS OBRIGAÇÕES 
 
6.5.1 DA CONTRATADA 

 
6.5.1.1 Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto, nos limites fixados nos termos da Lei Federal n° 

14.133/21. 

6.5.1.2 Credenciar, junto à Secretaria de Desenvolvimento Regional, funcionário que atenderá às 

Ordens de Serviços, objeto do presente Edital de Pregão. 

6.5.1.3 Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização da Secretaria 

de Desenvolvimento Regional ou suas Executivas. 

6.5.1.4 Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, cumprindo rigorosamente as 

descrições contidas no Edital de Pregão. 

6.5.1.5 Atender prontamente às solicitações da CONTRATANTE. 

6.5.1.6 Ficar à disposição da CONTRATANTE durante o período de execução do serviço 

6.5.1.7 Possuir seguro contra terceiros, independente do seguro obrigatório, de modo a reparar os 

prejuízos físicos e/ou materiais que, porventura, possam ocorrer durante a execução dos 

serviços, cuja companhia seguradora será de escolha da CONTRATADA. 

6.5.1.8 Ficarão por conta da CONTRATADA todos os impostos, taxas, seguros, transportes, materiais 

de higienização e demais custos necessários a completa disponibilização do objeto. 

6.5.1.9 A contratada deverá manter uma base de apoio, para escritório, depósito de materiais e 

garageamento de veículos, no município durante a vigência do contrato. 

6.5.1.10  A CONTRATADA deverá estar permanentemente mobilizada no Município de Angra dos 

Reis/RJ para utilizar todos os dias sem chuva, considerando o alto índice pluviométrico da 

região. 

6.5.1.11  A CONTRATADA não poderá utilizar como escusa na execução do presente objeto, a 

necessidade de grandes períodos sem chuva na região. 

6.5.2 DA CONTRATANTE 

6.5.2.1 Promover o acompanhamento e fiscalização do objeto contratado, de forma que sejam mantidas 

as condições exigidas no Edital de Pregão. 
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6.5.2.2 Avaliar a qualidade dos serviços prestados por ocasião pela CONTRATADA. 

6.5.2.3 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preços e prazos 

estabelecidos no Edital de Pregão e/ou registrados na Ata de Registro de Preços. 

6.5.2.4 Emitir a Ordem de Serviço e/ou Empenho, devendo conter a identificação da Unidade 

Requisitante, o número do Processo Administrativo, o número da Ata de Registro de Preços, a 

identificação da CONTRATADA, a especificação do item, quantidade, data, horário e endereço 

de prestação do serviço, que será expedida por qualquer meio de comunicação que possibilite a 

comprovação do respectivo recebimento por parte da CONTRATADA. 

6.5.2.5 Rejeitar o serviço no todo ou em parte, caso constate irregularidades com respeito à qualidade 

do mesmo, determinando que seja refeito, rescindindo a contratação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

6.5.2.6 Atestar, para fins de pagamento, os documentos da despesa, quando comprovado o fiel e 

correto cumprimento da prestação do serviço. 

6.5.2.7 Exercer a Fiscalização da contratação. 

6.5.2.8 Reservar à fiscalização da Secretaria de Desenvolvimento Regional o direito e a autoridade para 

resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto neste Termo de 

Referência e em tudo o mais que se relacione com o Objeto do Edital de Pregão, desde que não 

acarrete ônus para a CONTRATANTE ou modificação na Ata de Registro de Preços. 

6.5.2.9 Solicitar os serviços da empresa vencedora com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) 

horas contadas da data fixada para o evento. 

7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

7.1 DA MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 
Para o presente objeto está sendo empregada a modalidade de licitação denominada 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com contratação pelo tipo MENOR PREÇO GLOBAL e regime de 
execução EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, a qual observará os preceitos de direto público e, 
em especial as disposições da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, da 
Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e suas alterações e outras normas aplicáveis à espécie. 

Código CATSER: 2836 INSTALAÇÃO/MANUTENÇÃO DE SISTEMA DE SINALIZAÇÃO 
TRÂNSITO VERTICAL/HORIZONTAL 

Modo de disputa:  ABERTO COM ORÇAMENTO ABERTO 

 

7.2 DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
 
7.2.1 As informações referentes a despesa decorrente desta aquisição como fonte, ficha e dotação 

orçamentário serão informadas em outro momento oportuno pelo Controle Interno da Secretaria 

de Desenvolvimento Regional. 

7.3 DA PROPOSTA/CONTRATAÇÃO 
A proposta deverá ser válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de entrega ao pregoeiro. 
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O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da data da 
assinatura 

7.4 LOCAL E FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
7.4.1 A empresa deverá estar permanentemente mobilizada no Município para utilizar todos os dias sem 

chuva, considerando o alto índice pluviométrico. 

7.4.2 Não poderá ser utilizada como escusa na execução do presente objeto, a necessidade de grandes 

períodos sem chuva. 

7.4.3 Quanto ao local: conforme Ordens de Serviço a serem expedidas pela Secretaria de 

Desenvolvimento Regional e suas Secretarias Executivas, dentro dos limites do município de 

Angra dos Reis - RJ. 

7.5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 

Para estarem tecnicamente habilitadas conforme Art.67 da Lei Federal 14.133 de 1° de abril de 2021, 
deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

7.5.1 Certidão de Registro da Empresa e do responsável técnico no Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia – CREA, com jurisdição sobre o domicílio da sede do licitante, com indicação do 

objeto social compatível com objeto desta licitação; 

7.5.2 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

7.5.3 Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de um ou mais 

atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa física ou jurídica de direito público ou 

privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de 

engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente 

licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, a 

saber:  

5.122,00 m² de Sinalização horizontal (mecânica) com resina acrílica (refletiva); 

3.073,00 m² de Sinalização manual de faixas e figuras para pedestres, com tinta a base de resina 
acrílica refletiva; 

15.366,00 m² de Sinalização horizontal (mecânica) com massa termoplástica, aplicada por 
aspersão; 

7.683,00 m² de Sinalização horizontal (mecânica) com massa termoplástica, aplicada por 
extrusão; 

 427,00 m de Defensa metálica; 

7.5.1 Após a contratação poderá(ão) ser exigida a(s) licença(s) pertinentes às atividades contratadas, 

conforme legislação(ões) vigente(s) ou outra(s) que venha(m) a substituí-la(s). 

 

7.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO – PROFISSIONAL 
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7.6.1 A licitante deverá apresentar RELAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA, adequada e disponível para 

execução dos serviços, com no mínimo: 

 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto Urbanista; 

 01(um) Técnico de Segurança do Trabalho; 

 

 OBS: A comprovação do vínculo empregatício para os profissionais e em se tratando o 
profissional de dirigente da empresa tal comprovação poderá ser feita através da cópia da ata 
da assembleia referente a sua investidura no cargo ou do contrato social em vigor. 

 

7.6.2 A    licitante    deverá    apresentar    comprovação de que possui, em seu corpo técnico na data 

prevista para a entrega da proposta, profissional(is) de nível superior, com formação em 

Engenharia Civil, Engenharia de Tráfego ou Engenharia de Transporte, detentor(es) de 

Atestado(s) de Responsabilidade Técnica, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de 

Acervo Técnico, devidamente registrado(s) no órgão competente da região onde os serviços foram 

executados, que comprove(m) ter o profissional(is), executado para órgão ou entidade da 

Administração Pública, ou ainda para empresa privada, que não o próprio licitante, serviço nas 

suas respectivas áreas técnicas, em conformidade com as parcelas de maior relevâncias técnicas 

assim definidas como: 

 Sinalização horizontal com massa termoplástica, aplicada por aspersão;  

 Sinalização horizontal com massa termoplástica, aplicada por extrusão; 

 Sinalização horizontal com Tinta Resina Acrílica; 

 Defensa  

 
7.6.3 A(s) Certidão (ões) ou atestado(s) de Capacidade Técnica exigidos conforme Art.67 da Lei Federal 

14.133 de 1° de abril de 2021 para os profissionais deverá (ão) conter: data de início e término dos 
serviços; local de execução; nome do contratante (pessoa jurídica de direito público ou privado); o 
número de registro na entidade profissional competente; especificações e demais dados técnicos 
com informações detalhadas sobre os quantitativos executados. 

7.6.4 Comprovação de que o(s) detentor(es) do(s) referido(s) Atestado(s) de Responsabilidade Técnica 
é (são) vinculado(s) à licitante, a ser feita através de cópia de sua(s) ficha(s) de registro de 
empregado, da(s) Certidão(ões) de Registro na Entidade de Classe, do(s) contrato(s) particular(es) 
de prestação de serviço, do(s) contrato(s) de trabalho por tempo determinado ou por meio de outros 
instrumentos que comprovem a existência de um liame jurídico entre a licitante e o(s) 
profissional(ais) qualificado(s), cuja duração seja, no mínimo, suficiente para a execução do objeto 
licitado; 

7.6.4.1 Será admitida a apresentação de termo de compromisso, assinado por profissional ou 
profissionais, de nível superior, dentetor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução 
de obras de características semelhantes, averbado pelo órgão de classe, acompanhados das 
respectivas certidões de Acervo Técnico, afirmando que irá compor a equipe técnica, caso a 
licitante venha se sagrar vencedora. 

7.6.5 Em se tratando de sócio da empresa, o contrato social da licitante ou a cópia autenticada do Livro 
de Registros de Ações servirá de documento à comprovação do vínculo, que deve vir acompanhado 
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de declaração do sócio em questão, na qual se compromete a não se retirar da sociedade antes de 
encerrada a prestação de serviço; 

7.6.6  A declaração a que se refere o item anterior deverá contar com a anuência da sociedade a que ela 
se vincula. 

7.6.7 No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como 
responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas; 

7.6.8 Declaração indicando o nome, CPF e nº do registro na entidade profissional competente do 
responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto desta licitação; 

7.6.9 Prova da disponibilidade de instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado para a 
realização do objeto da licitação, apresentando relação explícita e declaração formal das 
disponibilidades exigidas. 

7.7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO – OPERACIONAL 

7.7.1 Registro da empresa e dos responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA, com jurisdição sobre o domicílio da sede da LICITANTE, com indicação do 
objeto social, compatível com objeto desta licitação. 

7.7.2  Demonstração através da apresentação de 01 (um) ou mais atestado(s), contrato(s) e/ou 
declaração(ões) de capacidade técnica, expedida(s) por pessoa(s) de direito público ou privado, em 
nome da licitante que comprove(m): 

7.7.2.1 Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades 
com objeto desta licitação, demonstrando que a licitante possui capacidade operacional na 
execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior, com no mínimo 50% (cinquenta por cento) da extensão da malha viária a ser sinalizada 
horizontalmente, conforme extensão de 85.365 m explícita no anexo 1. Fica esclarecido que será 
aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes para comprovar a 
capacidade técnica. 

7.7.2.2 Comprovação através de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove(m) a execução de serviços prestados no âmbito da atividade econômica 
principal ou secundária especificada no contrato social vigente da licitante de que já executou 
objeto compatível, em prazo, com o que está sendo licitado, mediante a comprovação de 
experiência mínima de três anos na execução de objeto semelhante ao da contratação, podendo 
ser aceito o somatório  

7.7.3 Declaração de que instalará base no município de Angra dos Reis, a ser comprovado no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir do início da vigência do contrato. Caso a licitante já 
disponha de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar a instalação/manutenção do 
escritório.  

7.7.4 As LICITANTES deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados. 

7.7.5 Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do respectivo 
contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado 
para ser executado em prazo inferior. 
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7.7.6 Para fins de habilitação técnica, a apresentação da documentação pode ser apresentada em nome 
e com número do CNPJ da Matriz, Filial ou empresas que façam parte da mesma Holding, conforme 
Acórdão TCU 366/2007, 3056/2008, 1277/2015. 

7.7.7 O Pregoeiro e sua equipe de Apoio poderão consultar os sítios oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das Licitantes. Os atestados ou 
certidões recebidas estão sujeitos à verificação quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, 
inclusive para os efeitos previstos no art. 337-F do Código Penal, introduzido pela Lei Federal n.º 
14.133/2021. 

7.7.8 O licitante deverá apresentar laudos ( relatório de ensaio ) para comprovação da capacidade de 

produção da empresa fabricante  e dos materiais referente aos itens de Tintas acrílica, Tinta 

metacrílica, Massa Termoplástica spray e extrusão, Micro esferas de vidro, tacha, Tachão em 

resina, atendendo a norma ABNT e/ou em atendimento a essas especificações, emitidos por 

laboratórios credenciados a ABPTI – Associação Brasileira de Instituto de Pesquisas Tecnológicas.  

7.7.9 O licitante deverá apresentar declaração do fabricante e/ou fornecedor referenciado no laudo de 

que possuirá disponibilidade de fornecimento dos produtos com qualidade e em quantidades 

compatíveis. A data de emissão do laudo deverá ser de no máximo 120 (cento e vinte) dias 

anteriores à data da entrega das propostas. 

7.8 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.8.1  Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos: 

7.8.1.1 Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante 
não for sediado na Comarca de Angra dos Reis, as certidões deverão vir acompanhadas de 
declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na 
Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e 
recuperação judicial. 

7.8.1.2  Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação 
judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no 
momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já 
foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente. 

7.8.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa. 

7.8.3 Serão considerados aceitos, como na forma da Lei, as Demonstrações Contábeis de acordo com 
as Normas Brasileiras de Contabilidade vigentes, editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
acompanhados do termo de abertura e encerramento do Livro Diário, registrado no órgão 
competente ou enviadas através da Escrituração Contábil Digital (ECD), assinados pelo 
representante legal da empresa e pelo Contabilista responsável. 

7.8.4 É vedado a substituição das Demonstrações Contábeis do último exercício por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizadas por índices oficiais quando encerrados a mais de 3 
(três) meses da data da sessão pública de abertura deste Pregão. 
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7.8.5 Comprovação de atendimento aos indicadores mencionados neste item mediante memória de 
cálculo, devidamente assinada pelo representante legal da empresa e pelo Contabilista 
responsável, tendo por base as demonstrações contábeis do último exercício social, utilizadas as 
fórmulas apresentadas a seguir: 

(a) ILG (Índice de Liquidez Geral) > ou = 1; 

ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

Somente serão qualificados os licitantes que obtiverem índice de liquidez geral (ILG) igual ou maior do que 
1, apurado nas demonstrações contábeis do último exercício social. 

(b) ILC (Índice de Liquidez Corrente) > ou = 1; 

ILC = (AC / PC) 

Somente serão qualificados os licitantes que obtiverem índice de liquidez corrente (ILC) igual ou maior do 
que 1, apurado nas demonstrações contábeis do último exercício social. 

(c) IE (Índice de Endividamento) < ou = 1; 

IE = (PC+ELP) / PL 

Somente serão qualificados os licitantes que obtiverem índice de endividamento (IE) igual ou menor do que 
1, apurado nas demonstrações contábeis do último exercício social. 

Sendo: 

AT = Ativo Total 

AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo 

ELP = Exigível a Longo Prazo  

PL = Patrimônio Líquido. 

OBS: As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 
cálculos juntado ao Balanço Patrimonial. 

7.8.6 Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) 
do valor estimado desta contratação, conforme o §4º do artigo 69 da Lei n. 14.133/2021; 

7.9 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, SEUS PRAZOS E DAS SANÇÕES 
 
7.10 A prestação dos serviços, objeto do presente Pregão, atenderá às seguintes exigências: 

7.10.1 A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços nos locais e datas assinaladas nas Ordens de 
Serviço, as quais deverão ser emitidas pela Secretaria Desenvolvimento Regional ou suas 
Secretaria Executivas, com antecedência 05(cinco) dias corridos, contados da data fixada para a 
utilização; 
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7.10.2 A CONTRATADA fica subordinada ao cumprimento integral dos Anexos que acompanharão o 
presente Edital de Pregão. 

7.10.3 Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os custos/encargos para a prestação do serviço, 
alimentação, transporte, hospedagem, entre outros, não cabendo à CONTRATADA reclamações ou 
alegações de que algum componente foi omitido, ou de algum empecilho não considerado. 

7.10.4 O aceite do setor competente da Secretaria de Desenvolvimento Regional ou suas Executivas, não 
exclui a responsabilidade do prestador por vícios de qualidade ou técnicos ou por desacordo com 
as especificações estabelecidas no presente Edital de Pregão e verificadas posteriormente. 

7.10.5 O prazo da(s) montagem(s) ou recolhimento do(s) Item(s) descrito(s) no item 1.2 deste Termo de 
Referência, no local e quantitativo de sua(s) diária(s), será(ão) apontado(os) na Ordem de Serviço 
e/ou Empenho, que deverá ser emitida pela Secretaria de Desenvolvimento Regional, com 
antecedência de, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas antes a data de realização evento. 

7.10.6 Após a montagem do(s) Item(s) mencionado(s) no subitem anterior, o setor competente da 
Secretaria de Desenvolvimento Regional verificará a quantidade e as características do objeto 
licitado e, caso estejam em conformidade, será(ão) o(s) mesmo(s) recebido(s). 

7.10.7 Serão reprovados e, consequentemente, colocados à disposição do respectivo prestador de serviço, 
o(s) Item(s) contratado(s) que não for(em) compatível(is) com a característica exigida no objeto 
deste Pregão e estiverem em estado inapropriado para utilização. 

7.10.8 A empresa vencedora que não cumprir os prazos ou as especificações previstas neste Edital 
facultará à Administração exigir perdas e danos nos termos dos Artigos 402 a 405, do Código Civil 
Brasileiro. 

7.10.9 Além das sanções referidas no subitem 9.1.9, anterior, o Licitante inadimplente estará sujeito às 
penalidades previstas na legislação que regerá o certame licitatório, bem como as sanções previstas 
na Lei 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor e legislação complementar, sem prejuízo na 
aplicação das sanções administrativas previstas neste Edital de Pregão. 

7.11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Não poderão participar, direta ou indiretamente, da licitação ou do serviço, os interessados: 

I. cuja falência tenha sido decretada, ou deferida a recuperação judicial, ou homologado o 
plano de recuperação extrajudicial, bem como, em concurso de credores, em dissolução, 
em processo de liquidação e em consórcios ou associações de empresas, qualquer que 
seja sua forma de constituição; 

II. suspensos temporariamente de participação em licitação e impedidos de contratar com a 
Administração, nos termos da Lei Federal 14.133. 

III. cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste procedimento licitatório; 

IV. constituídos sob a forma de cooperativas que configurem intermediação de mão de obra 
subordinada (Lei Federal n° 12.690/2012, art. 5°; súmula 281 do TCU; Instrução Normativa 
n° 02/008 do MPOG, art. 4°, incisos I, II).  
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V. cuja a comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo seja menor do que 
10% do valor estimado desta contratação, conforme o §4º do artigo 69 da Lei n. 
14.133/2021; 

8 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa de valor da contratação será definida na etapa seguinte à elaboração deste Termo de 
Referência  pelo setor de orçamento, da Secretaria de desenvolvimento Regional. 

9 ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

Código CATSER: 2836 INSTALAÇÃO/MANUTENÇÃO DE SISTEMA DE SINALIZAÇÃO 
TRÂNSITO VERTICAL/HORIZONTAL 

 

Angra dos Reis, 21 de maio de 2024. 

 

__________________________________________ 

Vagner Luís de Souza Ferreira 
Engenheiro Civil – SDR-SESEP 

Matr. 27.872 - PMAR 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



     ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
     MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS 
     SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
     SECRETARIA EXECUTIVA DE SERVIÇO PÚBLICO 

 

Página 29 de 31 
 
Avenida Ayrton Senna, n° 580 - Praia do Anil - CEP 23904-010 - Telefone: 3377-4229 - e-mail: sesep.contratos@angra.rj.gov.br 

 

ANEXO 1 

Levantamento do quantitativo para execução de sinalização viária horizontal e instalação de defensas 
metálicas, em logradouros afetados pela prestação de serviços da Secretaria de Desenvolvimento 
Regional e suas Executivas, no Município de Angra dos Reis, pelo período de 12 (doze) meses. 

   

Extensão da malha viária a ser recapeada (m)¹        82.183,65 

Estimativa da Extensão da malha viária a ser realizada manutenção (m)²          3.181,68 

   

Extensão da malha viária a ser considerada na estimativa de demarcação viária (m)         85.365 

   

Quantidade de demarcação mecânica de faixas por rua, considerando:  
- Faixas de bordo (esquerda e direita) 
- Faixas de eixo 
- Faixas delimitadoras de área de estacionamento 

                            
4 

Largura da faixa (m) 
                      

0,12 

Área estimada para demarcação mecânica de faixas de trânsito (m²) 40.975 

   

ITEM DESCRIÇÃO  QUANTIDADE 

1 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL  

1.1 

Proporção de demarcação viária mecânica, com tinta acrílica a frio, refletiva, con-
siderando a área estimada de demarcação mecânica. Cores: branca, amarela, 
vermelha e azul.³ 

25% 

Área estimada para demarcação mecânica com tinta acrílica, refletiva, a frio 
de faixas de trânsito (m²) 

        10.244 

1.2 

Proporção de demarcação manual, com tinta acrílica a frio, refletiva, de faixas de 
retenção, faixas de pedestres, lombadas, letras, símbolos ou algarismos, conside-
rando a área estimada de demarcação mecânica com tinta acrílica à frio.  Cores: 
branca, amarela, vermelha e azul.³ 

60% 

Área estimada para demarcação manual de faixas e figuras de trânsito, com 
tinta acrílica, refletiva (m²) 

           6.146 

1.3 

Proporção de demarcação viária mecânica, com tinta acrílica a frio, não refletiva,  
considerando a área estimada de demarcação mecânica com tinta acrílica à frio. 
Cores:  branca, amarela, vermelha, azul e cinza chumbo.³ 

20% 

Área estimada para demarcação mecânica com tinta acrílica, não refletiva, a 
frio de faixas de trânsito (m²) 

           2.049 

1.4 

Proporção de demarcação viária mecânica, por aspersão, com massa termoplás-
tica a quente, considerando a área estimada de demarcação mecânica.³ 

75% 

Área estimada para demarcação mecânica, por aspersão, com massa termo-
plástica, a quente, de faixas de trânsito (m²) 

        30.732 
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1.5 

Proporção de demarcação mecânica, por extrusão, com tinta termoplástica a 
quente, de faixas de retenção, faixas de pedestres, lombadas, letras, símbolos ou 
algarismos, considerando a área estimada de demarcação mecânica com tinta 
termoplástica, a quente.³ 

50% 

Área estimada para demarcação mecânica, por extrusão, com tinta termo-
plástica, a quente. (m²) 

        15.366 

1.6 

Proporção de demarcação manual, com termoplástico pré-formado autocolante, 
refletivo e termosensível, considerando a área estimada de demarcação mecâ-
nica.³ 

5% 

Área estimada para demarcação manual, termoplástico pré-formado autoco-
lante, refletivo e termosensível. (m²) 

           2.049 

1.7 

Proporção de remoção de demarcação, considerando a área estimada de demar-
cação mecânica.² 

10% 

Área estimada para remoção de faixas de trânsito (m²)            4.098 

2 DISPOSITIVOS AUXILIARES  

2.1 

Proporção de tachões monodirecionais (23x12,5x4,5)cm, considerando extensão 
da malha viária do município.³ 

5% 

Quantidade estimada de tachões monodirecionais (un)            4.268 

2.2 

Proporção de tachões bidirecionais (23x12,5x4,5)cm, considerando extensão da 
malha viária do município.³ 

5% 

Quantidade estimada de tachões bidirecionais (un)            4.268 

2.3 

Proporção de tachas monodirecionais (10x10x1,95)cm, considerando extensão da 
malha viária do município.³ 

10% 

Quantidade estimada de tachas monodirecionais (un)            8.537 

2.4 

Proporção de tachas bidirecionais (10x10x1,95)cm, considerando extensão da 
malha viária do município.³ 

10% 

Quantidade estimada de tachas bidirecionais (un)            8.537 

2.5 

Proporção de segregadores de pista (45x15,5x7)cm, considerando extensão da 
malha viária do município.³ 

2% 

Quantidade estimada de segregadores de pista  (un)            1.708 

3 DEFENSAS METÁLICAS  

3.1 

Proporção de Fornecimento e instalação de Defensas Metálicas, considerando 
extensão da malha viária do município.³ 

1% 

Quantidade estimada de Fornecimento e instalação de Defensas Metálicas 
(m) 

               854 

4 ADMINISTRAÇÃO  
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4.1 

Estimativa de Administração Local respeitando-se os percentuais estabelecidos 
pelo EMOP 

 

Quantidade estimada de Administração Local (un)                100 

(¹)Extensão da malha viária a ser recapeada através do processo n° 2023034073, Ata n° 269/2023 gerenci-
ada pela Secretaria Executiva de Serviço Público (SDR.SESEP); 

(²) Estimativa da Extensão da malha viária a ser realizada manutenção (m)². Vale ressaltar, que esta foi 
estimada com base no processo n° 2023018000 que encontra-sem atualmente em fase de licitação. Para 
tal, foi considerado 30% da  quantidade prevista para o iten 4.6 dividido pela largura projetada de via (5m), 
para obtenção da extensão em metro linear. 

(³)Devido à inexistência de histórico de realização dos serviços ora relacionados, é difícil mensurar com 
precisão  os seus quantitativos. Dessa forma, foram arbitrados os percentuais sobre a extensão da malha 
viária pavimentada existente que poderá receber tais serviços, provenientes da necessidade de manuten-
ção do pavimento. Consequentemente criando parâmetros a serem observados na definição de quantida-
des de futuros procedimentos de contratação desses serviços. 

 
 

Angra dos Reis, 28 de março de 2024 
 
 
 

Vagner Luís de Souza Ferreira 
Engenheiro Civil – SDR-SESEP 

Matr. 27.872 - PMAR 
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Secretaria de Administração
Secretaria-Executiva de Gestão de Suprimentos
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Folha nº_____________

Rubrica:_____________

ANEXO II
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2024

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90.002/2024
VALIDADE: ____/_____/_____

Aos dias ___ do mês de                         do ano de 2024, na Praça Nilo Peçanha, nº 186, Centro, nesta cidade,
o MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, por meio do(a) SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
nos termos das normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal
nº  123/2006 –  Estatuto  Nacional  da  Microempresa  e  da  Empresa  de  Pequeno  Porte,  pela  Lei
Complementar  Federal  nº  101/2000 –  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  pelo  Código  de  Defesa  do
Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações, em face do resultado do PREGÃO
ELETRÔNICO  PARA  REGISTRO  DE  PREÇOS  Nº  90.002/2024,  realizado  por  meio  do  processo
administrativo nº  2024000007,  homologado em __________________ e publicado no Boletim Oficial  do
Município  de  Angra  dos  Reis  nº  ___,  de  __________,  RESOLVE  registrar  os  preços  das  empresas
classificadas, por objeto, observadas as condições do Edital que regem o Pregão e aquelas enunciadas nas
Cláusulas que se seguem.

1- OBJETO

A presente  Ata  de  Registro  de  Preços  tem  por  objeto  o  registro  de  preços  para  futura  e  eventual
contratação de empresa especializada em prestação de serviços de engenharia  de tráfego,  para
execução  de  sinalização  viária  horizontal  e  instalação  de  defensas  metálicas,  em  logradouros
afetados pela prestação de serviços da Secretaria de Desenvolvimento Regional e suas Secretarias
Executivas, no Município de Angra dos Reis, pelo período de 12 (doze) meses, com fornecimento de
todos os  materiais,  mão de  obra,  insumos e  equipamentos necessários  à  perfeita  execução do
objeto, para atender aos órgãos e entidades da Prefeitura de Angra dos Reis – PCRJ que se interessarem,
consoante o disposto no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90.002/2024
e/ou no Termo de Referência.

2-DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor e as demais
condições ofertadas na proposta são as que seguem:
 
  ITE

M
QTD.

ESTIMADA
UNIDADE ESPECIFICAÇÕES   PREÇO UNITÁRIO

            (R$)
 PREÇO TOTAL
        (R$)

1 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL

1 10.244 m² Sinalização horizontal  com resina acrílica (refletiva), em vias
urbanas,  conforme  especificações  da  CET-RIO.  Execução
Mecânica.  Cores:  branca,  amarela,  vermelha  e  azul.
Fornecimento e aplicação.

2 6.146 m² Sinalização de faixas e figuras para pedestres,  com tinta a
base  de  resina  acrílica  (refletiva),  em  vias  urbanas,  com
utilização de pistola pneumática (spray), conforme normas do
DER-RJ.  Execução  Manual.  Cores:  branca,  amarela,
vermelha e azul. Fornecimento e aplicação.

3 2.049 m² Sinalização horizontal  com resina acrílica (não refletiva), em
vias  urbanas,  conforme  especificações  da  CET-RIO.
Execução  Mecânica.  Cores:  Chumbo  e  vermelho.
Fornecimento e aplicação.

4 30.732 m² Sinalização horizontal,  mecânica, com massa termoplástica,
em vias urbanas, conforme especificação CET-RIO.  Método

1
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Aspersão.  Cores:  branca  e  amarela.  Fornecimento  e
aplicação.

5 15.366 m² Sinalização horizontal,  mecânica, com massa termoplástica,
em vias urbanas, conforme especificação CET-RIO.  Método
Extrusão.  Cores:  branca  e  amarela.  Fornecimento  e
aplicação.

6 2.049 m² Aplicação manual de termoplástico pré-formado, autocolante,
refletivo  e  termosensível,  com  espessura  de  2,00mm,
conforme  ABNT  NBR  16039  (faixas  de  pedestres,  setas,
símbolos e dizeres). Fornecimento e aplicação.

7 4.098 m² Retirada de massa termoplástica.

2 DISPOSITIVOS AUXILIARES

8 4.268 un. Fornecimento  e  instalação  de  Tachões  Monodirecionais,
conforme especificação CET-RIO, medindo (23x12,5x4,5)cm.

9 4.268 un. Fornecimento  e  instalação  de  Tachões  Bidirecionais,
conforme especificação CET-RIO, medindo (23x12,5x4,5)cm.

10 8.537 un. Fornecimento  e  instalação  de  Tachas  Monodirecionais,
conforme especificação CET-RIO, medindo (10x10x1,95)cm.

11 8.537 un. Fornecimento  e  instalação  de  Tachas  Bidirecionais,
conforme especificação CET-RIO, medindo (10x10x1,95)cm.

12 1.708 un. Fornecimento  e  instalação  de  Segregadores  de  faixas,
conforme especificação CET-RIO, medindo (45x15,5x7)cm.

3 DEFENSAS METÁLICAS

13 854 m Fornecimento e instalação de  Defensas Metálicas, modelo
semi-maleável  simples,  galvanizada,  incluindo  demais
materiais e acessórios para a sua fixação.

4 ADMINISTRAÇÃO

14 100 un. Administração local.

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE ESTIMADA

EMPRESA PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

REPRESENTANTE LEGAL:
CPF:
RG:

3 – VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, a partir da data da sua publicação no Boletim
Oficial do Município de Angra dos Reis e no Portal Nacional de Contratações Públicas.

3.1 – No ato de prorrogação da vigência  da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

3.2 – O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o
quantitativo renovado, observado o prazo máximo de vigência de 1 (um) ano, prorrogável por igual período,
desde que comprovado o preço vantajoso.
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3.3 –  A prorrogação  do  prazo  da  Ata  de  Registro  de  Preços  deverá  considerar,  além  do  preço,  o
desempenho das empresas na execução das obrigações anteriormente assumidas.

3.4 – A prorrogação da vigência da ata de registro de preços deve ser precedida de ampla pesquisa de
mercado, a fim de verificar a adequação dos preços registrados aos parâmetros de mercado no momento
da prorrogação, aferida por meio dos parâmetros previstos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4 – ORDEM DE EXECUÇÃO
A execução dos serviços cujos preços ora são registrados será requisitada por intermédio da apresentação
da Ordem de Execução correspondente.

4.1 – Cada Ordem de Execução conterá, sucintamente:
a) o número da Ata;
b) a descrição do serviço;
c) o local de entrega e hora;
d) o valor da requisição;
e) as condições de pagamento;
f) as penalidades;
g) a garantia contratual.

5 – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

5.1 Os pagamentos deverão ser efetuados após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da
Lei Federal nº 4.320/64, observado o disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. O prazo para
pagamento  será  de  30  (trinta)  dias,  contados  da  data  do  protocolo  do  documento  de  cobrança  no(a)
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL e obedecido ao disposto na legislação.

5.2 –  Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período–base de medição do serviço
prestado será de um mês, considerando–se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para
fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês
com 30 (trinta) dias.

5.3 – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, protocolado
no(a) SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL.

5.4 –  O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) serviços/fornecimento efetivamente
executados e aceitos no período–base mencionado no parágrafo primeiro, sem que o(a) SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL esteja obrigado(a) a pagar o valor total do Contrato.

5.5 – A CONTRATADA deverá apresentar acompanhado de o documento de cobrança, os comprovantes de
recolhimento  do  FGTS  e  INSS  de  todos  os  empregados  atuantes  no  contrato,  assim  como  Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo
válida,  declaração  de  regularidade  trabalhista,  na  forma  do  Anexo  X,  e  declaração  a  ser  exigida  nos
contratos com cooperativa versando o fornecimento de mão–de–obra de observância das normas de saúde
e segurança do trabalho, na forma do Anexo VIII.

5.6 –  No  caso  de  erro  nos  documentos  de  faturamento  ou  cobrança,  estes  serão  devolvidos  à
CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da
reapresentação válida desses documentos.
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5.7 – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato ou ato
imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de acordo com a variação
da Taxa Selic aplicável à mora da Administração Pública, pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da
data do protocolo do documento de cobrança no(a) SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL e
a data do efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano.

5.8 –  Os  pagamentos  serão  efetuados,  obrigatoriamente,  por  meio  de  crédito  em  conta-corrente  da
instituição financeira da Contratada pelo Município cujo número e agência deverão ser informados pelo
adjudicatário até a emissão do empenho.

6 – CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

O fornecimento dos materiais/serviços obedecerá à conveniência e às necessidades da Administração.

6.1 – Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, as empresas beneficiárias que tiverem
seus preços registrados ficarão obrigadas à prestação dos serviços, observadas as condições do Termo de
Referência (Anexo I) e desta Ata de Registro de Preços.

6.2 – O Órgão Gerenciador promoverá periodicamente pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os
preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado, condição para a requisição
dos materiais e/ou publicação dos preços registrados no Boletim Oficial do Município de Angra dos Reis.

6.3 – A prestação dos serviços será precedida de preenchimento, pelo Órgão Participante, do respectivo
formulário “ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO”,  que será entregue às empresas beneficiárias que
tiverem seus preços registrados, após aquiescência do Órgão Gerenciador, com a antecedência mínima
descrita no Termo de Referência (Anexo I), para prestação no local indicado.

6.4 – A contratação somente estará caracterizada após o recebimento da “ORDEM DE EXECUÇÃO DE
SERVIÇO”, devidamente acompanhada da competente Nota de Empenho.

6.5 – As empresas beneficiárias que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo
de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Pregão.

6.6 – Como condição para a prestação dos serviços, as empresas beneficiárias que tiverem seus preços
registrados  se  comprometem  a  apresentar  a  documentação  referente  à  sua  habilitação  devidamente
atualizada.

6.7 – No caso de produtos importados, toda a documentação relativa à importação deverá estar disponível a
qualquer tempo.

6.8 –  A  aceitação  dos  serviços  pela  Administração  não  exclui  a  responsabilidade  civil  da  empresa
beneficiária  por  vícios  de  quantidade  ou  qualidade  dos  itens  ou  disparidades  com  as  especificações
estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I), ainda que verificados posteriormente.

6.9 –  Será de responsabilidade do Beneficiário que tiver seus preço(s) registrado(s) o ônus resultante de
quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de
seus empregados e/ou prepostos,  obrigando–se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações
judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força da lei, relacionadas com o cumprimento do edital e com
as obrigações assumidas na presente Ata de Registro de Preço.

6.10 – O inadimplemento de qualquer item do Edital ou desta Ata ensejará, a critério do Titular do Órgão
Gerenciador, o cancelamento do registro do preço do inadimplente, sem prejuízo das penalidades previstas
no Edital.
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7 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

Conforme item 23 do Edital.

8  –  ALTERAÇÃO  DOS  PREÇOS  REGISTRADOS  E  CANCELAMENTO  DA  ATA  E  DO  PREÇO
REGISTRADO

Conforme item 18 do Edital.

9 – FORO

Conforme item 24 do Edital.

10 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,
encontram-se definidos no Edital.

10.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia ao órgão gerenciador.

MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS

--------------------------------------------------
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL

NOME DO FORNECEDOR

-----------------------------------------------------
NOME DO REPRESENTANTE
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ANEXO III  - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

DECLARAMOS inteira submissão ao Edital do Pregão Eletrônico nº 90.002/2024 e seu respectivo Termo de
Referência,  correspondente  a  licitação  a  qual  está  vinculada.  Que  nos  preços  abaixo  ofertados  estão
inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste pregão,
abrangendo todos os custos com materiais e serviços necessários a entrega do(s) item(s) em perfeitas
condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. Nos termos
do ITEM 9 DO EDITAL - APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DA DOCUMENTAÇÃO

OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL (   ) SIM   (   ) NÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.002/2024

Data de abertura:

Nome da empresa:

CNPJ:

Endereço:

CEP:

Telefone: (DDD)

E-mail:

Dados Bancários:

Nome do Representante legal da empresa: (que irá assinar o contrato)

 CPF: (do representante legal da empresa que irá assinar o contrato)

RG/órgão emissor: (do representante legal da empresa que irá assinar o contrato)

Instrumento de outorga de poderes: (encaminhar cópia do instrumento de outorga de poderes)

Certificação digital: O representante legal da empresa que assinará o contrato possui certificação digital 
ICP Brasil? ( )Sim ( ) Não

ITEM QUANT. UNIDADE ESPECIFICAÇÃO MARCA
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

R$ R$

R$ R$

Instruções de preenchimento: A licitante deverá informar os preços por item, total do item e total global da
proposta, seguindo a numeração constante no edital. 
Os valores unitários e totais deverão ser grafados somente até os centavos. 
A proposta de preços deverá estar datada e assinada.
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ANEXO V
ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO – OES – OFM Nº _____ / ________

REF. ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº _____/______

Favorecido

Objeto O objeto  da  presente  licitação  é  o  registro  de  preços  futura  e  eventual contratação  de
empresa especializada em prestação de serviços de engenharia de tráfego, para execução
de sinalização viária horizontal e instalação de defensas metálicas, em logradouros afetados
pela prestação de serviços da Secretaria de Desenvolvimento Regional e suas Secretarias
Executivas,  no  Município  de  Angra  dos  Reis,  pelo  período  de  12  (doze)  meses,  com
fornecimento de todos os materiais, mão de obra, insumos e equipamentos necessários à
perfeita execução do objeto, conforme as especificações constantes deste Edital  e/ou do
Termo de Referência.

Prazo de 
Execução

12 (doze) meses.

Processo 2024000007

Nota de 
Empenho

Pela presente Ordem de Serviço, fica a empresa supracitada, autorizada a iniciar a execução dos 
serviços referente ao objeto mencionado.

Angra dos Reis, 00 de xxxxxxx de 2024.

__________________________________
Ordenador de Despesa
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ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA

Para a execução deste instrumento jurídico, as partes declaram conhecer a Lei Federal nº 12.846/2013, se
comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e estão cientes de que não poderão
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de
corrupção, seja de forma direta, indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste
contrato, ou de outra forma a ele não relacionada.

Parágrafo primeiro – A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de alteração contratual,
transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados os atos lesivos ocorridos antes da data
da fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de pagamento
de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio transferido.

Parágrafo  segundo – As sociedades controladoras,  controladas,  coligadas ou,  no âmbito  do respectivo
contrato,  as consorciadas serão solidariamente responsáveis  pela  prática dos atos previstos nesta  Lei,
restringindo–se tal  responsabilidade à obrigação de pagamento de multa  e reparação integral  do dano
causado.

Angra dos Reis, _____ de _____________ de _____.

___________________________________________________
AGENTE PÚBLICO

(Nome, cargo, matrícula e lotação)

___________________________________________________
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO

Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu representante, declara não
possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade
até  o  terceiro  grau,  inclusive,  dos  ocupantes  de  cargos  de  direção  ou  no  exercício  de  funções
administrativas, assim como os ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta
ou indiretamente aos órgãos na linha hierárquica da área encarregada da contratação. 

Angra dos Reis, _____ de _____________ de _____.

___________________________________________________
CONTRATADA

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO

DECLARO, sob as penas da lei  e para os devidos fins de comprovação junto ao(à)  SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, que, na execução do presente contrato, são devidamente observadas
as normas de saúde e segurança do trabalho pertinentes. 

Angra dos Reis, _____ de _____________ de _____.

___________________________________________________
CONTRATADA

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO IX
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO ART. 63, IV, DA LEI FEDERAL Nº

14.133/2021
(em papel timbrado da empresa)

[denominação/razão social da sociedade empresarial]
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°____________.
[endereço da sociedade empresarial]

Considerando  o  disposto  no  inciso  IV  do  art.  63  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  DECLARAMOS que
cumprimos  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para  reabilitado  da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Angra dos Reis, _____ de ___________________de _______.

______________________________________________________
CONTRATADA

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(Nome, cargo e carimbo da empresa)
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Kelvin M. Palmeira
Coordenador Técnico de Orçamentos e Apropriação de Custos
Matr.: 27.960

OBJETO:

LOCAL: Diversos locais do Município de Angra dos Reis – RJ.

QUADRO RESUMO PARA LICITAÇÃO (CONFORME MATERIAL TÉCNICO - ANEXO)

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1 M2 10.244,00 48,26 494.375,44

2 M2 6.146,00 75,81 465.928,26

3 M2 2.049,00 45,33 92.881,17

4 M2 30.732,00 56,49 1.736.050,68

5 M2 15.366,00 119,79 1.840.693,14

6 M2 2.049,00 320,26 656.212,74

7 Retirada de massa termoplástica.     M2 4.098,00 107,71 441.395,58

8 UN 4.268,00 65,90 281.261,20

9 UN 4.268,00 67,11 286.425,48

10 UN 8.537,00 24,35 207.875,95

11 UN 8.537,00 25,56 218.205,72

12 Segregador, conforme especificação CET-RIO. Fornecimento e Instalação. UN 1.708,00 161,62 276.046,96

13 M 854,00 735,54 628.151,16

14 Administração local. UN 100,00 1.505,19 150.519,00

VALOR TOTAL (R$)*: 7.776.022,48

Registro de Preços para contratação de empresa especializada em serviços de engenharia de tráfego, para execução de sinalização viária horizontal e 
instalação de defensas metálicas, em logradouros afetados pela prestação de serviços da Secretaria de Desenvolvimento Regional e suas Secretarias 
Executivas, pelo período de 12 (doze) meses, com fornecimento de todos os materiais, mão de obra, insumos e equipamentos necessários à perfeita 
execução do objeto.

VALOR
UNITÁRIO (C/BDI)

(R$)

VALOR TOTAL
(R$)

Sinalização horizontal (mecânica) com resina acrílica (refletiva), em projetos 
acima de 160m2, conforme especificações da CET-RIO.           

Sinalização manual de faixas e figuras para pedestres, com tinta a base de 
resina acrílica (refletiva), em vias urbanas, com utilização de pistola 
pneumática (spray), conforme normas do DER-RJ.

Sinalização horizontal (mecânica) com resina acrílica ( não refletiva), em 
projetos acima de 160m2, conforme especificações da CET-RIO.     

Sinalização horizontal (mecânica) com massa termoplástica, aplicada por 
aspersão, conforme especificação CET-RIO, em projetos acima de 400m2.    
    

Sinalizacao horizontal (mecânica) com massa termoplástica, aplicada por 
extrusão, em projetos acima de 150m2, conforme especificações da CET-
RIO. 

Aplicação manual de termoplástico pré-formado, autocolante, refletivo e 
termossensível, com espessura de 2,00mm, conforme ABNT NBR 16039 
(faixas de pedestres, setas, símbolos e dizeres). Fornecimento e aplicação.      

Tachão monodirecional, conforme especificação CET-RIO. Fornecimento e 
Instalação

Tachão bidirecional, conforme especificação CET-RIO. Fornecimento e 
Instalação.  

Tacha monodirecional, conforme especificação CET-RIO. Fornecimento e 
Instalação. 

Tacha bidirecional, conforme especificação CET-RIO. Fornecimento e 
Instalação. 

Defensa metálica, modelo semi-maleável simples, galvanizada, constituída 
de guia deslizante, espaçador, calço, plaqueta, acessórios de aperto e poste 
com comprimento de 1,80m. Fornecimento e Instalação.

*OBSERVAÇÃO: A PLANILHA DE PREÇOS FOI ELABORADA CONSIDERANDO O ARREDONDAMENTO DOS 
VALORES PARA DUAS CASAS DECIMAIS.



Kelvin M. Palmeira
Coordenador Técnico de Orçamentos e Apropriação de Custos
Matr.: 27.960

para execução de sinalização viária horizontal e instalação de defensas metálicas, em logradouros afetados pela 

prestação de serviços da Secretaria de Desenvolvimento Regional e suas Secretarias Executivas, pelo período de 12 

execução do objeto.

P  L  A  N  I  L  H  A      D  E      C  U  S  T  O  S

ITEM D I S C R I M I N A Ç Ã O QTD. UN. P. Unitário BDI (%) P. Unitário (c/ BDI) Preço Total Total do Item

1 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 5.727.537,01

1.1
10.244,00 m2 39,78 21,31 48,26 494.375,44

SCO/FGV ST 75.05.0150

1.2 Sinalização manual de faixas e figuras para pedestres, com tinta a base de resina 6.146,00 m2 62,49 21,31 75,81 465.928,26

EMOP 05.020.0030-0

1.3 2.049,00 m2 37,37 21,31 45,33 92.881,17

COMP. PMAR

1.4 Sinalização horizontal (mecânica) com massa termoplástica, aplicada por aspersão, 30.732,00 m2 46,57 21,31 56,49 1.736.050,68
conforme especificação CET-RIO, em projetos acima de 400m2.     
SCO/FGV ST 75.05.0300

1.5 Sinalizacao horizontal (mecânica) com massa termoplástica, aplicada por extrusão, 15.366,00 m2 98,75 21,31 119,79 1.840.693,14
em projetos acima de 150m2, conforme especificações da CET-RIO. 
SCO/FGV ST 75.05.0450

1.6 Aplicação manual de termoplástico pré-formado, autocolante, refletivo e termossensível,        2.049,00 m2 264,00 21,31 320,26 656.212,74
com espessura de 2,00mm, conforme ABNT NBR 16039 (faixas de pedestres, setas, 
símbolos e dizeres). Fornecimento e aplicação.                 
SCO/FGV ST 75.05.0010

1.7 Retirada de massa termoplástica.     4.098,00 m2 88,79 21,31 107,71 441.395,58
SCO/FGV ST 75.05.0500

2 DISPOSITIVOS AUXILIARES 1.269.815,31

2.1 Tachão monodirecional, conforme especificação CET-RIO. Fornecimento e Instalação.                                                                                      
SCO/FGV ST 75.10.0351 (Fornecimento) + SCO/FGV ST 75.05.0700 (Instalação) 4.268,00 un 54,32 21,31 65,90 281.261,20

2.2 Tachão bidirecional, conforme especificação CET-RIO. Fornecimento e Instalação.                           4.268,00 un 55,32 21,31 67,11 286.425,48
SCO/FGV ST 75.10.0401 (Fornecimento) +  SCO/FGV ST 75.05.0700 (Instalação)

2.3 Tacha monodirecional, conforme especificação CET-RIO. Fornecimento e Instalação.                                8.537,00 un 20,07 21,31 24,35 207.875,95
SCO/FGV ST 75.10.0151 (Fornecimento) + SCO/FGV ST 75.05.0650 (Instalação)

2.4 Tacha bidirecional, conforme especificação CET-RIO. Fornecimento e Instalação.        8.537,00 un 21,07 21,31 25,56 218.205,72
SCO/FGV ST 75.10.0201 (Fornecimento) + SCO/FGV ST 75.05.0650 (Instalação)

2.5 Segregador, conforme especificação CET-RIO. Fornecimento e Instalação. 1.708,00 un 133,23 21,31 161,62 276.046,96
SCO/FGV ST 75.10.0450 (Fornecimento) + SCO/FGV ST 75.05.0750 (Instalação)

3 DEFENSAS METÁLICAS 628.151,16
3.1 Defensa metálica, modelo semi-maleável simples, galvanizada, constituída de guia 

deslizante, espaçador, calço, plaqueta, acessórios de aperto e poste com comprimento 854,00 m 606,33 21,31 735,54 628.151,16
de 1,80m. Fornecimento e Instalação.
EMOP 20.041.0002-0 (Fornecimento) + EMOP 20.040.0002-0 (Instalação)

4 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 150.519,00

4.1 Administração local.
COMP. PMAR 100,00 un 1.240,78 21,31 1.505,19 150.519,00

*NOTAS:
I) ITENS SEM DESONERAÇÃO E COM BDI INCLUSO;  
II) A PLANILHA DE PREÇOS FOI ELABORADA CONSIDERANDO O

PREÇO DE VENDA (DEZEMBRO/2023)* …………………………..………….......…...…………...…..…...…………...…..…...…………...…..…...…………...…..…...…………...…..…...…………...… 7.776.022,48

  Elaborado:                                                                 Elaborado:                                                                Aprov. SDR:

(Orçamento):                                                                 (Quant.):  

OBJETO: Ata de Registro de Preços para contratação de empresa especializada em serviços de engenharia de tráfego, 

(doze) meses, com fornecimento de todos os materiais, mão de obra, insumos e equipamentos necessários à perfeita 

ARQ.SDR.2024: PLRPSVHDM LOCAL: Diversos locais do Município de Angra dos Reis – RJ.

Sinalização horizontal (mecânica) com resina acrílica (refletiva), em projetos acima                                                                                         
de 160m2, conforme especificações da CET-RIO.            

acrílica (refletiva), em vias urbanas, com utilização de pistola pneumática (spray), 
conforme normas do DER-RJ.

Sinalização horizontal (mecânica) com resina acrílica ( não refletiva), em projetos                                                                                    
acima de 160m2, conforme especificações da CET-RIO.            

ARREDONDAMENTO DOS VALORES PARA DUAS CASAS DECIMAIS.



Kelvin M. Palmeira
Coordenador Técnico de Orçamentos e Apropriação de Custos
Matr.: 27.960

COMPOSIÇÃO DE CUSTO UNITÁRIO – CPU

M2

CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. PR. UNIT. QUANT. ACRESC % QUANT. CORRIGIDA PR. PARCIAL

MAT038300 Cone de sinalizacao, refletivo, com altura de 500mm un 40,38 0,006000 0,006000 0,24

MAT136150 bld 720,16 0,034000 0,034000 24,49

MAT138000 Tinta - solvente para tinta de demarcacao a base de resina acrilica bld 186,89 0,005500 0,005500 1,03

MOD000050 Agente operador de trafego junior h 17,54 0,048000 3,00 0,049440 0,87

MOD000550 Auxiliar de mecanico h 19,62 0,032000 3,00 0,032960 0,65

MOD001100 Feitor h 35,58 0,032000 3,00 0,032960 1,17

MOD002450 Servente h 18,62 0,096000 3,00 0,098880 1,84

REQ005350 Maquina demarcadora de faixas, a frio, sem operador. custo horario produtivo. h 143,29 0,032000 0,032000 4,59

REQ005901 h 78,24 0,032000 0,032000 2,50

TOTAL: 37,37

COMP.PMAR
 (REF. 12/2023) Sinalização horizontal (mecânica) com resina acrílica ( não refletiva), em projetos acima de 160m2, conforme especificações da CET-RIO.         

Tinta a base de resina acrilica, na cor branca, para demarcacao de vias rodoviarias, 
supercril, indu

Caminhoneta de servico, com cabine e cacamba, com motor bicombustivel, cabine 
simples, com ar condic
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4.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UN. P. Unitário Preço Total Total do Item

4.1.1 Mão de obra de engenheiro ou arquiteto jr., inclusive encargos sociais. 356,40 h 112,66 40.152,02

INSUMO EMOP 01915

4.1.2 Mão de obra de encarregado de turma, inclusive encargos sociais. 2.112,00 h 36,94 78.017,28
INSUMO EMOP 01986

4.1.3 Unidade ref. p/compl. adm. local, considerando: consumo água, tel. energia elétrica, mat. limpeza 

e escritório, computadores, licença obra, móveis e utensílios, ar cond. bebedouro, art., rrt.,

fotografias, uniformes, diárias, exames admissionais, periódicos e demissionais, cur. 178,02 ur 33,19 5.908,47 124.077,77

EMOP 05.100.0900-0

P. Unit. (S/BDI): 1.240,78

P. Unit. (C/BDI): 1.505,19

Total do item: 150.519,00 
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COMPOSIÇÃO   DO   B . D . I . 

ITENS SIGLAS VALORES
TAXA DE RATEIO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL AC 0,0380
TAXA DE SEGURO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO S+G 0,0035
TAXA DE RISCO R 0,0050
TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS DF 0,0085
TAXA DE LUCRO L 0,0500

TAXA DE TRIBUTOS

PIS (geralmente 0,65%)

I

0,65%
COFINS (geralmente 3,00%) 3,00%
ISS (legislação municipal) 5,00%
CPRB (INSS)

BDI RESULTANTE 21,31%

.

B.D.I.   -- > 21,31%

< -- Fórmula do BDI

AC = Taxa de ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
S = Taxa de SEGURO
R = Taxa de RISCOS
G = Taxa de GARANTIA
DF = Taxa de DESPESAS FINANCEIRAS
L = Taxa de LUCRO/REMUNERAÇÃO
I = Taxa de incidência de IMPOSTOS (PIS, CONFINS E ISS)



Estado do Rio de Janeiro
MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
Secretaria de Administração
Secretaria-Executiva de Gestão de Suprimentos

Processo nº 2024000007

Folha nº_____________

Rubrica:_____________

ANEXO XII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA

(em papel timbrado da empresa)

[denominação/razão social da sociedade empresarial]

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° _________.

[endereço da sociedade empresarial]

Em  atendimento  à  previsão  legal  contida  no  art.  67,  VI  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,
_______________________________ [nome completo do representante legal da empresa], DECLARO
que  o(a)  Sr(a).  ________  ________________________________  [nome  completo  do  profissional
indicado da empresa],  profissional  indicado por essa empresa, realizou visita para fins de vistoria
técnica ao ________________________________ [local ou equipamento visitado], acompanhado do
respectivo responsável, tendo tomado ciência de todas as condições locais para o cumprimento das
obrigações inerentes ao objeto da licitação na modalidade ________, n° ___/____, as quais serão
consideradas quando da elaboração da proposta que vier a ser apresentada.

Angra dos Reis, _____ de _____________ de _____.

___________________________________________________
Agente Público

(Nome, cargo, matrícula e lotação)

___________________________________________________
Profissional indicado pela Empresa

(Nome, cargo e carimbo da empresa)
___________________________________________________

Representante Legal da Empresa
(Nome, cargo e carimbo da empresa)

1
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